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Em 11 de agosto de 2023, procedeu-se a abertura do processo

administrativo n" 1108001/2023. OBJETO: Contratação de

empresa especializada em capacitação de agentes públicos, com

ênfase em Licitações, com ênfase de Licitações Eletrônicas

Formação de Pregoeiros e Contratos, Conforme a Nova Lei de

Licitações 14.133/2021. Com este fim e para constar, eu,

Leticia Bonfim de Oliveira, lavrei o presente termo que vai por

mim assinado.

Pedreiras - MA, 11 de agosto de 2023.

Leticia Bonfim de Oliveira

Setor de protocolo
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001.49

Site: httDs;//wuw.Dedreiras.iDa.gov.br/

Memorando

Maria Vanusa Inácio Pereira Leite

Chefe de Gabinete

Trata de processo que tem por objeto Contratação de empresa especializada em capacitaçSo de

agentes públicos, com ênfase em Licitações e Contratos conforme a Lei n° 14.133/2021 (NLLCA), que

será realizado na cidade de São Luís/MA, nos dias 28/08/2023 a 01/09/2023, pelos motivos a seguir

delineados:

Considerando que a Administração Pública necessita permanentemente está

promovendo capacitação e treinamentos aos seus servidores, visando a eficácia na prestação de serviços

e contratações públicas, baseado na legislação aplicada:

Considerando a necessidade de reciclar, treinar e formar servidores e gestores públicos

ampliando seus conhecimentos de fomia pratica para agil izar os mecanismos das contratações públ icas.

Considerando a necessidade de capacitar os servidores: Vagner da Assunção Ncres,

(matricula 14.150-1) - Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Denílson Sousa Medeiros, (matricula

14.171-1) -Pregoeiro.

Considerando que após ampla pesquisa realizada no mural de contratações Sistema de

Acompanhamento de Contratações Públicas - SACOP - do TCE/MA, constatou que a empresa A B XAVIER

TREINAMENTOS, CNPJ 11.669.032/0001-09, preenche TODOS os requisitos exigidos no inciso íl art. 25

da Lei n" 8.666/93;

JUSTIFICA E SOLICITA, pelos motivos fáticos, jurídicos e probatórios acima

relacionados, a celebração do contrato por parte do Poder Executivo, através deste processo de

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com total fundamento no art. 25, II c/c an. 13, VI da Lei n'

8.666/93.

Presidênte da Comissão Permanente de Licitação
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

GABINETE DA PREFEITA

CNPJ: 06.184.253/0001.49

Site: littps://ww>v.Dedrciras.ma.gov.br/

Oficio N° 584/2023-GP

À empresa
A B XAVIER TREINAMENTOS

CNPJ n° 11.669.032/0001-09

ENDEREÇO: Rua dos Guarás, n° 01. Ed. Fernando de A. Lopes, Loja 01. Bairro Poma
do Farol. São Luis (MA). CEP 65077-460.

Ao cumprimentá-lo cordialmente, venho por meio deste documento, solicitar a Proposta
para Município de Pedreiras/M A, inscrito no CNPJ: 06.184.253/0001 -49, para Inscrição
de 02 (dois) servidores municipais no Curso de Licitações Eletrônicas Formação de
Pregoeíros na Nova Lei de Licitações, que será realizado no período de 28/08/2023 à
01/09/2023 em São Luis/MA.

INFORMAÇÕES DOS SERVIDORES

N" NOME N" CPF

01 VAGNER DA ASSUNÇÃO NERES - CPL 0I7.I80.163-Í0

02 DENILSON SOUSA MEDEIROS - CPL 063.136.743-83

Seja encaminhado o Contrato Social e suas alterações se houver, contrato do

proprietário da empresa.

Pedreiras/MA. 14 de agosto de 2023.

Maria Vamgw^naéKh^er«^ Leite
Chefe de Gabinete
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São Luís (MA), 14 de agosto de 2023.

De: Arianne Barres Xavier

Diretora do Instituto Certame

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

PROPOSTA DE CURSO ABERTO

lÕÁiE DO

Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021.

28/08 a 01/09 de 2023.

Segunda a quinta-feira; das 08;00h às I2:00h; das 13:30h ás L7:30h.
Sexta-feira: das 08:00h às 12:00h.

! lYsTwii tk{%r'

São Luís (MA).

Hotel Luzeiros

R. João Damasccno, n" 2
Bairro Ponta do Farol, CEP 65077-630.

36 horas.

-Licitações c contratos conforme a Lei n" 14.133/2021.

Além da carga horária, os certificados informarão o conteúdo ministrado.

Os certificados seriio emitidos aos participantes que obtiverem, no mínimo, 75% de presença, e
enviados por e-maü em até 48 horas após a realização do treinamento.

Pregoeiros e membros da equipe de apoio.
Membros de Comissões dc Licitação c dc áreas correlatas.
Auditores e demais servidores que atuam em órgãos de controle.
Supervisores e gerentes de empresas fornecedoras do setor público.

A B Xavier Treinamentos EPP. CNPJ I!.669.032/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075.
E-malI: contato@institutocertamc.coizi.br Site: www.institutacertanie.com.br
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Agentes públicos que possuam responsabilidades sobre licitações e contratos administrativos.
Profissionais da Administração Pública, Gestores, Contadores, Advogados, Engenheiros etc.

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações.

Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transição e utilização
facultativa. Prazo limite para adoção da Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos
dois primeiros anos de vigência da Nova Lei? Considerações gerais e comparação sucinta com as Leis
n°s 8.666/1993, 10.520/2020 e 12.462/2011. Âmbito de aplicação. Edição de atos normativos para
regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a regulamentação federal.
É possível aplicar a nova lei desde já? As previsões de normatização via regulamento. O Portal
Nacional de Contratação Pública

Módulo II: introdução às licitações segundo a Nova Lei.

Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização dos
processos licitatórios era geral. Artefatos de planejamento da contratação: visão geral. Documento de
formalização/oficialização da demanda. Estudos técnicos preliminares (ETP). Gerenciamento de riscos
(GR). Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de referência (TR). Questões sensíveis relacionadas à
elaboração do ETP. Afinal, o órgão deve ou não comprar o melhor produto das galáxias? A questão do
ETP nos convênios celebrados com a Unilo. ETP para transporte: cuidados fundamentais. Prática de
elaboração de ETP. Termo de Referência: elementos essenciais segundo a legislação. Quem elabora o
Termo de Referência. Existência de dotação orçamentária suficiente. Pesquisa preliminar de preços.
Cesta de preços aceitáveis e normas de pesquisa preliminar de preços. Sistema de Registro de Preços.
Objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços. Compras: padronização e indicação de
marcas. Exigência de amostras. O Edital. Quem elabora? Quem se responsabiliza pelo seu conteúdo?
Valor estimado x valor máximo: existe diferença? Publicação do ato convocatório: veículos de
publicação e intexxcgnos. Impugnação do Edital pelo cidadão e pelo licltante. Habilitação Jurídica.
Qualificação Econômico-Financeira. Qualificação Técnica. Documentos que nunca podem ser
dispensados. Novos documentos exigidos na Lei n" 14.133/2021. Declaração de fatiuamento do
licitante ME/EPP. Preços inexequíveis na contratação de obras, serviços e na aquisição de bens.
Novidade na defmição do objeto. A utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas
existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra. Exigência de mão-
de-obra formada por mulheres vítimas de violência doméstica, ou empregados oriundos ou egressos
do sistema prisional. Possibilidade de exigência certificação de qualidade do produto por instituição
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro).
Adjudicação e homologação: procedimentos e responsabilidades. Recursos Administrativos. Micro e
pequenas empresas nas licitações. (Lei Complementar n° 123/2006): prazo diferido para comprovação
da regularidade fiscal, empate ficto, licitações fechadas para ME/EPP, subcontratação obrigatória, cota
reservada para ME/EPP e vantagens a empresas sediadas local ou regionalmente. Revogação e
Anulação do processo licitalório. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais
de Justiça e Tribunais de Contas.

Módulo fll: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações.

Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais no
procedimento? Entendendo o Pregão e a Concorrência. Múltiplas configurações e modos de disputa
aberto, fechado e combinados. Conceito dc bens c serviços comuns c especiais. Pregão para aquisição
de equipamentos de informática. Fase preparatória. Termo de Referencia. Termo de Referência x
Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio c agentes de compras: atribuições e responsabilidades. Papel

A B Xavier Treinamentos EPP.CNPJ 11.669.032/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075.
E-mail: con(alo@institutoccrtame.com.br Site: >vw-ss-.ínstítutoccrtame.com.br
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da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de Referência. Pregão e Cokcdirencia: fase
externa.

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas.

Licitação dispensada, dispensável e inexigível. Formalização do processo de contratação direta.

Módulo V: Mudanças essenciais nos contratos administrativos.

Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos de substituição do contrato pela nota de
empenho. Formalização dos contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias. Cláusulas
comuns ao termo dc referência, ao edital e ao contrato. Convocação de licitantc remanescente na Nova
Lei de Licitações. Eficácia do contrato: marco de início. Vigência do contrato e garantia do produto,
serviço ou obras. Garantia contramal: caução, seguro-garantia ou fiança bancária. Hipóteses de
utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de preferência na aplicação de multas. Momentos
de exigência e de devolução da garantia. Execução do contrato: regimes de execução. Subcontrataçào
permitida. Vedação da subcontrataçào total e da parcela principal do objeto. Documentos a exigir da
subcontratada.

Módulo VI: Alterações contratuais.

Casos de modificação contratual via aditamento e via apostila. Diferença entre correção monetária e
compensação financeira. Reajuste de preços: previsão editalícia, adoção de índice pertinente, marco
inicial de contagem e concessão automática (de ofício). Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-
repactuação: serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra. Como repactuar serviços e insumos
no mesmo contrato? Repactuação e preclusão lógica. Reequilibrio econômlco-fínanceiro,
recomposição de preços, realinhamento ou revisão: álea extraordinária. Caso fortuito, força maior, fato
do príncipe, aumento de tributos. Variação no preço dos produtos do contrato. Participação nos lucros.
Prorrogação de prazo: necessidade de previsão no edital ou contrato. Comprovação da vantagem na
prorrogação e a especificidade dos serviços contínuos. Vedações de prorrogação de prazo. Prorrogação
c contratação direta.

Módulo Vn: Sanções administrativas.

Sanções administrativas na Nova Lei de Licitações: advertência, multa, impedimento e declaração de
inidoneidade. Quem determina a abertura do processo de apenaçâo? Quem é a autoridade responsável
por aplicar tais sanções? Necessidade de defesa prévia e cuidados na notificação. Integração da NLL
com a Lei Anticonrupçâo (Lei n" 12.846/2013) e ôaudes nos contratos: processo administrativo com
singularidades.

- Prof. Msc. Nilo Cruz Neto;

Auditor Federal de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União. Auditor externo e
independente (QTG/CNAT/CFC). Administrador, Contador c Economista.

Doutorando em Políticas Públicas pelo Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), em Portugal.
Mestre em Políticas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão. Pós-graduado em Políticas
Públicas pelo ISCTE-IUL {Advanced Postgraduale Diploma in Public PoHcy). Pós-graduado em
Direito Constitucional, Administrativo c Tributário pela Universidade Estácio dc Sá. Pós-graduado em
Auditoria e Perícia Contábil pela UFMA.

Concluiu o curso de formação executiva sobre "Melhores práticas em contratação pública" na
Universidade de Roma 11 {Üniversità degli Studi di Roma Tor Vergata, Itália), com incursões à Consip

A B Xavier Treinamentos EPP. CNPJ 11.669.032/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075. 3
E-mall: coatata@ÍRStjtutoccrtamc.coni.br Site: ww^'.institutacertamc.com.br
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(Central de Compras do Governo da Itália) e à Auiorità Nazionale Anlicorruzione daquele pais, como
parte do Ciclo Internacional de Desenvolvimento de Executivos da Administração Pública Federal,
oferecido pela Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério da Economia (ENAP/ME).

É professor da ENAP. Atuou como professor da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), da
Universidade Estácio de Sá, da Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB) e da Faculdade JK
(DF); e como instrutor da Escola de Administração Fazendária, do Ministério da Fazenda (ESAF/MF,
extinta), da Escola de Governo do Maranhão (EGMA), da Escola Superior do Ministério Público do
Maranhão (ESMP/MA) e da Escola de Gestão Municipal da Federação dos Municípios do Estado do
Maranhão (FAMEM).

Ministra cursos e profere palestras nas áreas de Auditoria, Controle Interno Governamental, Controle
Social, Gestão Municipal, Orçamento Público, Lei de Responsabilidade Fiscal, Licitações e Contratos
Administrativos, lendo formado mais de 4.000 pregoeiros por todo o Brasil. Autor do livro
Contabilidade Avançada (ISBN n" 9788590657903).

Responsável pelo sitio •www.lrf.com.br. É membro do IBRACON - Instituto dos Auditores
Independentes do Brasil. Membro associado à ABOP - Associação Brasileira de Orçamento Público.
Membro efetivo do IBDT — Instituto Brasileiro de Direito Tributário.

Licitações e contratos
conforme a Lei n" 14.133^021.

Público

Previsto
Investimento

R$3.190,00

O Investimento inclui:

- Almoço nos dias 28 a 31 de agosto;
- Coffee-Break nos intervalos da manhã e da tarde;

- Kit ecológico: Pasta, Bloco de Anotações, Caneta etc;
- Insumos de prevenção ao Covid-19 (máscaras e álcool 70° ENPM);
- Apostila impressa contendo a apresentação do professor e a legislação pertinente.
- Certificado.

O investimento não inclui hospedagem no hoteL

A substituição do inscrito deverá ser preferencialmente comunicada até o segtmdo dia que antecede ao
evento.

Não haverá restituição ao interessado que não cancelar previamente sua participação e não comparecer
ao curso, sendo devido ao Instituto Certame o valor integral da inscrição paga.

Em caso de cancelamento por parte do interessado cuja inscrição já tenha sido paga, se a comunicação
de desistência ocorrer dentro dc 5 dias antes do curso, será feita a devolução imediata de 80% do valor
pago, sendo 20% devido ao Instituto Certame a título de ressarcimento por despesas administrativas e
operacionais geradas pelo interessado.

O cancelamento da inscrição deve ser feito preferencialmente até o 6° dia que antecede ao início do
ciuso, caso em que haverá imediata e integral devolução do valor da inscrição paga.

A B Xavier TrcinamcBtos EPP. CNPJ 11.669.032/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075. 4
coiitato®ÍDStitiitoccrtaiDc.coiB.br Site: wwn'.institi]tocertame.coiii.br
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No caso de cancelamentos e transferências que ocorram por parte do Instituto Certame, que
impossibilitem a participação no evento, a devolução do valor será feita imediata e integralmente. Caso
a turma não alcance o número mínimo de participantes, o Instituto Certame reserva-se ao direito de
cancelar este curso e devolver imediata e integralmente o valor das inscrições pagas.

SrUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO PARA ÓRGÃOS PÚBLICOS ^ ̂ J
A contratação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público poderá ocorrer com base (í) no
permissivo do art. 75, n (Dispensa de Licitação para despesas de pequeno vulto, até o limite de RS
54.020,41); e/ou (2) no disposto no art. 25 (Inexigibilidade de Licitação), ambos da Lei n° 8.666/1993,
ou (3) a partir do art. 74, IH,/ da Lei n® 14.133/2021:

Considere que as contratações de professores, conferencisías ou instrutores para
ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição
de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na
hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso lido art. 25, combinado com
o inciso VI do art. 15 da Lei n° 8.666/1993. (Decisão TCU n® 439/1998 - Plenário)

Contrata-se por inexigibilidade de licitação comfundamento no art. 25, caput ou inciso
II, da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar
cursos fechados para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em
cursos abertos. (Orientação Normativa AGU n® 18)

DADOS BANCÁRIOS £ LEGAIS DOINSTITUTO CERTAME

Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS EPP

CNPJ 11.669.032/0001-09.

Endereço: Rua Guarás, Qd. 14, n® 01, Gleba B, Ed. Fernando de Aguiar Lopes; Loja 1; Ponta do
Farol. São Luís - MA. CEP: 65077-460.

Banco do Brasil. Agência 4323-0. Conta Corrente 18.460-8.
PDC 11.669.032/0001-09.

Inscrição estadual: Isento.

Este curso insere-se no conceito de Curso Livre, objetivando a formação continuada e a qualificação
profissional, conforme o previsto no art. 39, §2®, I, da Lei de Diretrizes e Bases (Lei n® 9.394/1996), e
nos arts. 1°, I e 3° Decreto Federal n° 5.154/2004.

Esta proposta é válida por 10 dias.

Estamos á disposição para maiores esclarecimentos.

Ariannc Barros Xavier.

Diretora do Instítuto CERTAME

CPF: 917.654.633-00

A B Xavier Treinamentos EPP. CNPJ 11.669.032/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075.
E^-mall: contato@ÍDstí(utDcerta[ne.coin.br Site: www.instituIocertame.coin.br
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GABINETE DA PREFEITA
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Site: httDs;//w>vw.Dcd rclras.ina.gov.br/

[  PCbAU;.;AS.TjA

MEMORANDO

Pedreiras/MA, 14 de agosto de 2023

A Senhora

Francisca Beatriz Franco Silva Viana

Setor de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA

Venho por intermédio deste, solicitar de Vossa Senhoria informações a respeito de
Dotação Orçamentária e a estimativa de impacto orçamentário-financeiro suficiente,
lendo como o objeto. Contratação de empresa especializada em capacitação de agentes
públicos, com ênfase de Licitações Eletrônicas Formação de Pregoeiros e Contratos,
Conforme a Nova Lei de Licitações 14.133/2021, no valor total de R$ 6.380.00 (seis mil
trezentos e oitenta reais), pela inscrição de 02 (dois) servidores. Na expectativa da atenção
deste Setor, no sentido de atender a nossa solicitação continuamos à disposição,
reiterando-lhe os protestos de elevada estima e distinta consideração, com nossos cordiais
cumprimentos.

Atenciosamente,

Maria VWiaa^àCTtrPer^ Leite
Chefe de Gabinete da Prefeita
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ N" 06.184.253/000

Gabinete da Prefeita Municipal

NESTA

Conforme solicitação da Chefe de Gabinete, informamos que existe disponibilidade

orçamentária para a contratação de empresa especializada cm capacitação de agentes

públicos, com ênfase em Licitações Eletrônicas e formação de Pregoeiros e Contratos, cm
conformidade com a Lei n° 14.133/2021 (NLLCA), para atender as necessidades do

município, conforme rubrica abaixo;

ORGÀO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA; 0201 Gabinete do Prefeito

PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0002 2.002 Gestão do Gabinete

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica

Setor Contábil de Pedreiras - MA, em 14 de agosto de 2023.

Atenciosamente.

Francisca BcátttrTràiíC^nva Viana
Con tad ora^_,,.x''''^

CRC: MA-0I4286/O-9

Avenida Rio Branco, n" 1 1 1 - Centro, CEP: 65.725-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ N" 06.184.253/0001-49

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO E ESTIMATIVA DE IMPACTO
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Declaro, conforme o inciso 1 e T ariigo 16 da Lei Complemcnlar n" 101 do 04 de

Maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e Lei Orçameniária Anual n^l.552/2022 de

03 de Novembro de 2022, a Dolação c Esümaliva de Impacto Orçameniário-Financciro da

contratação pretendida sobre a previsão de despesas para o exercício de 2023 em que ocoirerá

a despc.sa dc licitação, lendo como objeto a contratação de empresa especializada cm

capacitação de agentes públicos, com ênfase em Licitações Eletrônicas e formação de

Pregoeiros e Contratos, em conformidade com a Lei n" 14.133/2021 (NLLCA), para atender

as necessidades do município, conforme o desdobramento orçamentário abaixo:

ORGAO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0201 Gabinete do Prefeito

PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0002 2,002 Gestão do Gabinete

Fonte de Recur.sos: 1500000000- Recursos não vinculados de impostos

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros scr\'. de tcrc. pessoa Jurídica
Origem dos Recursos: Crédito Suplementar

Valor da Despesa: R$ 6.380,00

Orçamento Municipal: RS 137.912.500,00

Impacto Orçamentário: 0,0046%

Orçamento do Gabinete do Prefeito: RS 1.207.704,00

Impacto Orçamentário: 0,5282%

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário-

financeiro é 0,0046% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento da Gabinete da Prefeita

Corresponde a 0,5282%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois

exercícios subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE PEDREIRAS - MA, EM 14 DE AGOSTO DE 2023.

Atenciosamente.

Francisca BeàtriíTrírii^Silva Viana
Contadora^^

CRC: MA - 014286/O-9

Avenida Rio Branco, n° 111 - Centro, CEP: 65.725-000



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
GABINETE DA PREFEITA

CNPJ: 06.184.253/0001.49

Site: httns://www.nedrcira5.1na.gQv.br/

iProc.

Ifls.
Püb.

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

(Inciso n, Art. 16, da Lei Complementar n" 101/2000)

OBJETO: Contratação de empresa especializada em capacitação de agentes públicos,
com ênfase de Licitações Eletrônicas Formação de Pregociros e Contratos. Conforme a
Nova Lei de Licitações 14.133/2021. Na qualidade de ordenadora de despesa, declaro,
para os efeitos do inciso 11 do artigo 16 da Lei Complementar n° 101 - Lei de
Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada possui adequações
orçamentaria e financeira com a Lei Orçamentaria Anual (LOA) e compatibilidade com
o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentaria (LDO).

Pedreiras/MA, 14 de agosto de 2023

Maria VaKuífãToácrorêreIra Leite

Chefe de Gabinete da Prefeita
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DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Eu, Maria Vanusa Inácio Pereira Leite, no uso de minhas atribuições legais
eem cumprimento às determinações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 101 de
04 de maio de 2000, na qualidade de Ordenadora de Despesas, DECLARO existir
adequação orçamentária e financeira para atender o presente objeto Contratação de
empresa especializada cm capacitação de agentes públicos, com ênfase de Licitações
Eletrônicas Formação dc Pregoeiros e Contratos. Conforme a Nova Lei de Licitações
14.133/2021.

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA.: 0201 Gabinete do Prefeito

PROJ. ATIVIDADE: 04 122 0002 2.002 - Gestão do Gabinete

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terceiros Pessoa
Jurídico

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o Plano
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um custo estimado anual

de R$ 6.380,00 (seis mil trezentos e oitenta reais).

Pedreiras/M A, 14 de agosto de 2023.

Maria VcWfennãcíoPere^ Leite
Chefe de Gabinete da Prefeita
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I- DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata de processo que tem por objeto a Contratação de empresa especializada em
capacitação de agentes públicos, com ênfase de Licitações Eletrônicas Formação de
Pregoeiros e Contratos. Conforme a Nova Lei de Licitações 14.133/2021.

Considerando que a Administração Pública necessita permanentemente está
promovendo capacitação e treinamentos aos seus servidores, visando a eficácia na
prestação de serviços e contratações públicas, baseado na legislação aplicada.

Considerando a necessidade de reciclar, treinar e fonnar servidores e gestot^s
públicos ampliando seus conhecimentos de forma pratica para agilizar os mecanismos
das contratações públicas.

Neste contexto, a capacitação de servidores visa garantir a maior lisura das
contratações públicas e com isso proporcionar eficiência e eficácia na aplicação dos
gastos públicos. Nesse sentido o TCU decidiu: Acórdão n° 3.707/2015 - TCU - ia Câmara
1.7.1 Recomendar ao omissis, com fundamento no art. 250, inciso 111, do Regimento
Imemo do TCU, que: 1.7.1.1 promova a capacitação continuada dos agentes responsáveis
pela elaboração de procedimentos licitatórios e adote, formalmente, medidas
administrativas que coíbam a restrição à competitividade na elaboração de procedimentos
licitatórios;

Acórdão n® 1.709/2013 - TCU - Plenário Acórdão (...)

9.1.3. institua política de capacitação para os profissionais,

de forma regulamentada, com o objetivo de estimular o

aprimoramento de seus recursos humanos, especialmente

aqueles correlacionados com as áreas de licitações e

contratos, planejamento e execução orçamentária,

acompanhamento e fiscalização contratual e outras áreas da

esfera administrativa, de modo a subsidiar melhorias no

desenvolvimento de atividades nas áreas de

suprimentos/compras, licitações/contratos c recebimento e

atesto de serviços."

11 — DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime
regulamentado por Lei.
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O fundamenio principal que reza por esia iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e
alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar isonômica a
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos
órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda
procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(  ... ) XXI ■ ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação píiblica que
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica Indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n° 8.666 de
21 de junho dc 1993, mais conhecida como Lei de Licitações c Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios
da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Dessa forma, licitar
é a regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem características específicas tomando
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização
adequada das funções.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, quais
sejam, as Dispensas de Licitações c a Inexigibilidade de Licitação. Diante da
inviabilidade de competição, a Administração Pública pode contratar diretamente, é o que
se denomina dc inexigibilidade de licitação, consoante preleciona o artigo 25 da Lei N°
8.666/93:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver
inviabilidade de competição, em especial; 1-para aquisição de
materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial
exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a
comprovação de exclusividade ser feita através de atestado
fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que
se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato,
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Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades
equivalentes; ll-oara a contratação de serviços técnicos
enumerados no an. 13 desta Lei, de natureza singular, com
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação ("grifo

nosso): IlI-para contratação de profissional de qualquer setor
artístico, diretamente ou através dc empresário exclusivo, desde
que consagrado pela crítica

Especializada ou pela opinião pública, f"Considera-se de
notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamenlo, equipe técnica, ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à
plena satisfação do objeto do contrato.

Nessa linha, constata-se que a contratação de empresa objetivando o treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal, enquadra-se como hipótese de Inexigibilidade de licitação,
consoante dispõe o inciso li, do artigo 25. supracitado, c/c o artigo 13 do mesmo diploma
legal:

Art.13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços
técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos

Vl-treinamento e aperfeiçoamento de pessoal:

O Tribunal de Contas da União aduz na súmula 252 que a inviabilidade de
competição para a contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso 11 do art. 25 da
Lei n. °8.666/1993, decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço técnico
especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do
serviço c notória especialização do contratado.

A natureza técnica do serviço de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal resta
inconieste vez que elencado no rol do artigo 13 da Lei n°. 8.666/93. Já a singularidade
do objeto é caracterizada quando o serviço é o único que atende aos interesses da
Administração com peculiaridades especificas, fator que impede a adoção de critérios
objetivos.

A notória especialização do profissional ou da empresa, por sua vez, está disposta
no parágrafo 1°, do art. 25, da Lei n" 8.666/93:

§ 1° Considera-se de notória especialização o profissional
ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de
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outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Sobre o tema, o TCU já decidiu;

Considerar que as contratações de professores,
conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de
treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a
inscrição de servidores para participação em cursos abertos a
terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibiiidade de
licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o
inciso VI do art. 13, da Lei n.®. 8.666/93; (TCU, Processo n.®
TC-000.83098^. Decisão n.° 439/1998 - Plenário).

A inviabilidade de competição na contratação de cursos não reside na exclusividade,
mas, sobretudo, na impossibilidade de haver critérios objetivos numa licitação.
Corroborando com essa assertiva, o TCU se manifestou nos seguintes termos:

(...) Isso porque cada possível instrutor tem
características próprias, incomparáveis, como experiência
anterior, currículo, áreas de especialização, publicações, etc.
Como admitir que o menor preço possa ser um bom critério
para a escolha? (TCU- Decisão n° 439/98) (...) São tantas as
variáveis que influem na definição do perfil ideal dos
professores e instrutores adequados a cada caso, que
dificilmente se pode defender a tese de que haja efetiva
viabilidade de licitação para formalizar tais contratos (TCU-
Decislo n° 747/97)

Dessa maneira, o procedimento a ser observado é o de inexigibiiidade de licitação, com
fundamento no art. 25, II, c/c O art. 13, VI, da Lei n. 8.666/93, em face das razões
expostas.

III-DAESCOLHA

A empresa escolhida para capacitação dos servidores foi a empresa A B XAVIER
TREINAMENTOS, inscrita no CNPJ 1 1.669.032/0001-09, por ser uma instituição com
excelência e notoriedade reconhecido pelo mercado nacional, famosa por proporcionar
aprendizado com ênfa-se na criação de oportunidades para o desenvolvimento profissional
na área de licitações e contratos administrativos, uma vez que é referência nacional.

IV - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a
Administração tem o dever de verificar os requisitos de habilitação
estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém, excepcionalmente,
a lei de regência prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos
documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31,
conforme estabelecido no § 10 do art. 32 da Lei 8.666/93.

im)\72,02_X
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Resta deixar consignado que a contratada demonstrou a conformidade de sua
documentação, conforme anexo.

V - CONCLUSÃO

Desse modo, as Inscrições, pela Administração Pública, dos servidores, em evento
aberto, para capacitação profissional, são possíveis via inexigibilidade de licitação, desde
que preenchidos os requisitos previstos no artigo 25, Inciso 11. c/c artigo 13 da Lei r\°
8.666/93.

Diante do exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa,
relativamente às inscrições dos servidores em curso aberto a terceiros.

Pedreiras/MA. 14 dc agosto de 2023.

Maria VahliMinâÊTül%«^ Leite
Chefe de Gabinete da Prefeita



ESTADO DO MARANHÃO "
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

GABINETE DA PREFEITA

CNPJ: 06.184.253/0001.49

Site: httns;//www.nedrcira.s.ma.gov.br/

TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO

Contratação de empresa especializada em capacitação de agentes públicos, com ênfase
de Licitações Eletrônicas Formação de Pregoeiros e Contratos, Conforme a Nova Lei dc
Licitações 14.133/2021.

2. DO OBJETIVO

O exercício da competência do profissional da área de compras públicas e suas diversas
fases de atuação demanda atualização constante de conhecimento. A tomada de decisões
na Administração Pública exige uma avaliação criteriosa c representa responsabilidade
para os que são investidos dessa competência.

Os servidores da área dc Licitações/Contratos vivenciam situações das mais
diversificadas possíveis, provocando constantes dúvidas para a tomada de decisão, o que
se toma ainda mais complicado diante da dinamicidade da legislação.

O processo de contratação pública é um dos mais complexos dentro da estrutura
administrativa. Além de relacionar-se com múltiplas áreas do conhecimento, envolve a
atuação de diversos setores e agentes, com experiências também diversas, sujeitos ao
cometimcnto de erros que podem vir a comprometer os resultados e gerar
responsabilizações. É necessário, portanto, conhecer e aplicar o regime Jurídico da
contratação pública.

A eficiência no setor público é um fator que muito se prima. P^a tanto, os esforços de
um bom gestor e sua equipe devem estar voltados para o mesmo objetivo: comprar pela
proposta mais vantajosa, diminuindo custos e melhorando a qualidade, dentro do
intervalo de tempo necessário.

3. DA JUSTIFICATIVA

A execução dos serviços em tela atenderá ás necessidades da Administração, em
capacitação de agentes públicos quanto as inovações trazidas pela nova Lei de Licitações
n" 14.133/2021, com ênfase no impacto e seus regulamentos as atividades práticas no
âmbito da Administração.

Proc.
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ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DETALHADOS

ITEM
DESCRIMINAÇAO DOS

SERVIÇOS

Curso de Licitações e Contratos,
Conforme a Lei de Licitações
14.133/2021, será realizado em São

Luís/MA, período de 28/08/2023 a
01/09/2023.

VALOR TOTAL

VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL
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5. DA INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO:
A contratação do serviço acima relacionado se caracteriza por sua singularidade, sendo
inviável a competição.
É consabido que a inviabilidade de competição na aquisição de um serviço ou produto
caracteriza, na Administração Pública, caso de lnexigibilidade de Licitação,
especificamente com base no art. 25 da Lei n° 8.666/93 em face da impossibilidade de
concorrência devido à peculiaridade do objeto.
A inviabilidade de competição pode decorrer da impossibilidade de comparar
objetivamente os diversos objetos similares encontrados no mercado, por possuírem
natureza técnica e ser, diretamente, produto do desempenho do profissional especializado
que o executa.

O que respalda a lnexigibilidade de licitação, nesse caso, é justamente a inexistência de
critérios objetivos na escolha do prestador de serviços quando se trata de serviços técnicos
profissionais especializados, de natureza singular, cuja aferição é complexa e pressupõe
um grau de subjetividade que faz cair por terra a competitividade.
A situação ora em análise apresenta as seguintes características: a) o serviço é técnico
profissional especializado, de natureza singular; b) o serviço é prestado de forma peculiar,
diferenciada em face dos demais ofertados pelo mercado, e disponibilizado apenas pela
empresa a ser contratada; c) não é possível estabelecer uma comparação objetiva, em
termos de conteúdo, com os diversos serviços de consultoria prestados pelas empresas do
ramo; d) a empresa prestadora dos serviços detém notória experiência, atuando a mais de
20 anos junto à Administração Pública, especialmente em matéria de licitações e
contratos.

É impossível estabelecer critérios objetivos de comparação técnica para objetos dessa
natureza, que dependem da capacidade e do desempenho do profissional que o executará.
Portanto, qualquer tentativa de licitar serviço como este restaria frustrada, pela
inviabilidade de processar-.se o julgamento objetivo.

6. DO PRESTADOR DE SERVIÇO E DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA:
A prestadora de serviço é a A B XAVIER TREINAMENTOS, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob o n° 1 1.669.032/0001-09, estabelecida à Rua dos Guará.s,
n® 01, Ed. Fernando de A. Lopes, Loja 01. Bairro Ponta do Farol. São Luís (MA). CEP
65077-460. De acordo com o art. 25, II da Lei 8.666/93, pode ser considerado
notoriamente especializado o profissional ou empresa que, em razão de "desempenho
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica,
ou de outros requisitos relacionados com suas atividades", tenha construído um conceito
positivo em seu campo de atuação, de modo a possibilitar a conclusão de que é pessoa
adequada para desempenhar o objeto.

Portanto, em face da experiência e das realizações dos serviços, e também da qualificação
técnica de seu corpo técnico, a empresa em questão pode ser considerada notoriamente
especializada, possuindo todas as condições habilitatórias necessárias à contratação com
o Poder Público.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 Constituem obrigações da CONTRATADA:
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a) Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento do Contrato;
Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo
prontamente a quaisquer reclamações;
b) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
c) Fomecer os materiais c equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidades especificadas, nos termos de sua proposta;
d) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamenie, ao Município ou a terceiros;
e) Utilizar colaboradores habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
serem executados, de conformidade com as nonnas e determinações em vigor;
O  Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade à Administração;
g) Instruir seus colaboradores quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o
caso;

h) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;
i) Não pennitir a utilização do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de
dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 7°, XXXIII da Constituição Federal;
j) Manter durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
k) Não transferir a terceiros, que não integrem o seu corpo técnico, por qualquer
forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas;
I) Disponibilizar suporte técnico ao usuário, em horário comercial, seja por meio de
telefone ou e-mail, disponibilizando acesso ao contato pela Contratante, bem como os
dados do responsável pelo atendimento.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE;

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato:
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis;
d) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratada em relação ao objeto do Contrato;
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f) Acompanhar e fiscalizar a execução do contraio, o que nlo fará cessar ou diminuir
a responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas,
nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatada;
g) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato;

h) Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do contrato,
se não abordadas no Termo de Referência;

i) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
J) Aplicar à contratada as penalidades contratuais c regulamentarcs cabíveis.

9. DO CONTRATO

9.1 Aplicar-se-á ao contraio firmado os mandamentos da Lei n°8.666/93 e legislação
complementar, a legislação de proteção e defesa do consumidor, os preceitos de direito
público e. supletivamcnte, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições
de direito privado.

9.2 Os termos do contrato vincular-se-ão estritamente às regras deste instrumento e
de seus anexos e ao conteúdo da proposta do licitante vencedor;

9.3 O adjudicatário. ao ser regularmente convocado para assinar o instrumento
contratual, deverá comparecer à Prefeitura Municipal no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, sob pena de decair o direito à realização dos serviços, sem prejuízo das
sanções previstas no artigo 81, da Lei n" 8.666/93;

9.4 Para assinar o contrato, o adjudicatário deverá manter as condições de habilitação
exigidas.

9.5 A contratação desse serviço não implica vínculo empregatício de qualquer
natureza, podendo a rescisão do Contrato ocorrer nos termos do art. 79, da Lei n®
8.666/93.

10. DAS SANÇÕES
10.1 O não cumprimento, por parte da CONTRATADA, acarretará a aplicação das
penalidades previstas na Lei Federal n® 8.666/93, arts. 86 e 88.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: São as seguintes sanções administrativas que poderão ser
aplicadas à CONTRATADA;

10.2 Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste
contrato, ficará a CONTRATADA sujeita às seguintes penalidades, previstas no art. 87 e
seguintes da Lei n® 8.666/93:

a) Advertência;

b) Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia útil, em caso de atraso na
entrega/disponibilização do objeto contratado, elevando-se para 2% (dois por cento) se o
atraso for de 30 (trinta) dias, e para 4% (quatro) por cento se o atraso for até 60 (sessenta)
dias;
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c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; c. 1) pela recusa de
assiná-lo;

d) Pela não entrega/disponibllização do objeto contratado nos prazos lixados;

e) Suspensão temporária de participação em licitação e em contratar com a
Administração CONTRATANTE, por prazo de 06 (seis meses) a 2 (dois) anos;

0  Declaração de inidoneidadc para licitar e contratar com a Administração
CONTRATANTE, enquanto perdurarem os motivos determinantes de punição, na forma
do inciso IV do Art. 87 da Lei n° 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As sanções previstas nos itens e alíneas acima serio
aplicadas individualmente, podendo ser cumuladas com a pena de multa, cujo valor
deverá ser recolhido a favor da CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias líteis, a
contar da notificação escrita, podendo a CONTRATANTE descontá-los das faturas por
ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los
executivamente em juízo, caso não obtenha êxito na cobrança extrajudicial, decisão da

11. DO P!«:ço
o valor total do contrato é de R$ 6.380,00 (seis mil trezentos e oitenta reais).
No valor dos serviços já estão previstos todos os encargos tributários e previdenciários,
de responsabilidade exclusiva dos contratados.

12. JUSTIFICATIVA DO PREÇO:
A Fim de averiguar os valores praticados com a Administração Pública, foi solicitado à
empresa A B XAVIER TREINAMENTOS, inscrita no CNPJ 11.669.032/0001-09,
demonstrativos que corroborem o valor praticado nos demais órgão/entes públicos,
conforme consta nesse processo administrativo.

13. DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, em parcela única,
contado a partir da apresentação de Recibo/Nota Fiscal/Fatura. Conforme a seguinte
dotação:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA.: 0201 Gabinete do Prefeito

PROJ. ATIVID^E: 04 122 0002 2.002-Gestão do Gabinete
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terceiros Pessoa Jurídico

PARÁGRAFO I: Será exigida, no ato do pagamento, a apresentação das Certidões de
Regularidade do INSS e do FGTS, e de Regularidade Fiscal dos encargos tributários das
Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da CONTRATADA.

PARÁGRAFO II: Quanto á questão do pagamento do valor das inscrições dos
servidores anteriormente à realização do evento, observe-se. Inicialmente, que a
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possibilidade de pagamento antecipado na administração pública é excepcional, conforme
os arls. 62 e 63, §2°, III da Lei n® 4.320/1964 c/c o artigo 38 do Decreto n® 93.872/1986.

PRAZO DE VIGÊNCIA
O prazo do está detenninado da assinatura do contrato até 31/12/2023.

14. DO FISCAL DO CONTRATO

14.1 A Contratação será fiscalizada por servidor(a) da Prefeitura Municipal de
Pedreiras/MA, exercendo a função dc Fiscal de Contratos

A vista das informações contidas nestes
autos e com observância às normas

vigentes, APROVO o presente Termo de
Referência e AUTORIZO a

continuidade dos tramites legais para
realização do procedimento de
contratação direta.

Pedreiras/MA, 14 de agosto de 2023.

Maria Vanusa Inácio Perelra Leite

Chefe de Gabinete da Prefeita
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AUTQRIZAÇÃQ

Eu, Maria Vanusa Inácio Pereira Lciie, Chefe de Gabinete, no uso de suas

atribuições legais, AUTORIZA a Contratação de empresa especializada em capacitação
de agentes públicos, com ênfase de Licitações Eletrônicas Formação de Pregoeiros e
Contratos, Conforme a Nova Lei de Licitações I4.I33/202I, através da empresa A B
XAVIER TREINAMENTOS, CNPJ 1 1.669.032/0001-09. no valor total de R$ 6.380,00

(seis mil trezentos e oitenta reais), pela inscrição de 02 (dois) servidores, conforme
proposta apresentada e anexa ao processo de Inexigibilidade de Licitação 001/2023.
Regida pelo art. 25, Lei n" 8.666/93.

Pedreiras/MA, 15 de agosto de 2023

Maria VaTOsaTn^jMrren
Chefe de Gabinete
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MEMORANDO

Pedreiras/MA. 15 de aaoslo de 2023

PARA: DEPARTAMENTO JURÍDICO

ASSUN TO: PARECER JURÍDICO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

Senhor Procurador.

Estamos encaminhamos em anexo a essa egrégia assessoriajurídica os autos do
processo administrativo n° 1 108001/2023, para Parecer da inexigibilídade de Licitação
001/2023, tendo como objeto a Contratação de empresa especializada em capacitação de
agentes públicos, com ênfase de Licitações Eletrônicas Formação de Pregoeiros e
Contratos, Conforme a Nova Lei de Licitações 14.133/2021., através da empresa A 13

XAVIER TREINAMENTOS, inscrito no CNPJ 11.669.032/0001-09, no valortotai de R$

6.380,00 {seis mil trezentos e oitenta reais), pela inscrição de 02 (dois) servidores, nos
lermos do parágrafo único, do An. 38, Inciso VI da Lei 8.666/93 e demais normas
pertinentes à espécie.

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Maria Vanosá^ácíoT^reít^^

Chefe de Gabinete da Prefeita
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 1108001/2023
INEXIGIBILIDADEN" /2023
TERMO DE CONTRATO N" 122

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS,
QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PEDREIRAS (MA), POR
INTERMÉDIO DO GABINETE DA
PREFEITA, E A EMPRESA XXXX:

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA. através da Gabinete do Município de Pedreiras,
inscrito no CNPJ sob o n®CNPJ: 06.184,253/0001.49. com sede na av. rio Branco, n® 1 1 1,

Centro, CEP: 65.725-000 - Pedreiras/MA, neste ato representado pelo Sr. Maria Vanusa
Inácio Pereira Leite. Chefe de Gabinete do Município de Pedreiras, doravante
denominado CONTRATANTE, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ n" XXXX, com
sede na XXXX. CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada CONTRATADA,
neste ato representada pelo Senhor XXXX. portador da Cédula de Identidade n° XXXX
e CPF n° XXXX. tendo em vista o que consta no Processo n® XXXX, e o resultado final
da Inexigibilidade n® XXXX/XXXX, com fundamento na Lei n° 8.666, de 1993, e
demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as
cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Contratação de empresa especializada em capacitação de agentes públicos, com ênfase
em Licitações e Contratos conforme a Lei n° 14.133/2021 (NLLCA).

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

O prazo de vigência deste Termo de Contrato será a partir de / / até
/  /20 , nos termos do artigo 25 da Lei n® 8.666, de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da
apresentação de Recibo/Nota Fiscal/Fatura. Conforme a seguinte dotação:

ORGÁO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA,: 0201 Gabinete do Prefeito

PROJ. ATIVIDADE: 04 122 0002 2.002 - Gestão do Gabinete

CLASSIFIC.4ÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terceiros Pessoa Jurídico

PARAGRAFO ÚNICO: Será exigida, no ato do pagamento, a apresentação das
Certidões de Regularidade do INSS e do FGTS, c de Regularidade Fiscal dos encargos
tributários das Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da CONTRATADA.
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CLÁUSULA OUARTA: DO VALOR DO CONTRATO

O valor total do presente Contrato é de RS (.
descrição sucinta dos serviços abaixo:

.), conforme

ITEM Objeto

Curso de Licitações e
Contratos, Conforme a Lei de

Qj Licitações 14. í 33/2021, será
realizado em São Luís/MA,
período de 28/08/2023 a
01/09/2023.

UND QUANT VALOR VALOR
UNIT. UNIT.

CLÁUSULA QUINTA: DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização da execução dos serviços/assinatura será feita por servidor da
CONTRATANTE, formalmente designado, a quem incumbirá à prática de todos e
quaisquer atos próprios ao exercício deste mister, nas especificações dos serviços a serem
executados.

PARAGRAFO PIHMEIRO: A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar
todas as decisões, métodos c processos de inspeção, verificação e controle adotados pela
CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer explicações, esclarecimentos e comunicações
de que necessitar e que forem Julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A atuação fiscalizadora em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos
serviços/assinatura contratados, à sua execução e às conseqüências e implicações,
próximas ou remotas, perante a CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo
que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços/assinatura
contratados não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
prepostos.

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem-se obrigações da CONTRATADA:

Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento do Contrato; prestar todos
os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente a
quaisquer reclamações;

Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta,
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais:

Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade
e quantidades especificadas, nos termos de sua proposta;

Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;
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Utilizar colaboradores habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias.
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade à Administração;

Instruir seus colaboradores quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o
caso;

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços:

Não permitir a utilização do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito
anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz,
a partir de quatorze anos, nos termos do art. T, XXXIll da Constituição Federal:

Manter durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:

Não transferir a terceiros, que não integrem o seu corpo técnico, por qualquer forma, nem
mesmo parcialmente, as obrigações assumidas;

Disponibilizarsuporte técnico ao usuário, em horário comercial, seja por meio de telefone
ou e-mail, disponibilizando acesso ao contato pela Contratante, bem como os dados do
responsável pelo atendimento.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Constituem obrigações da CONTRATANTE:

Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços
de acordo com as determinações do Contrato;

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Exercer o acompanhamento c a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada
em relação ao objeto do Contrato;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a
responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas,
nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatada;
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Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do contrato, se nlo
abordadas no Termo de Referencia

Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade
com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

Aplicar à contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA: PENALIDADES
O não cumprimento, por parte da CONTRATADA, acarretará a aplicação das
penalidades previstas na Lei Federal n° 8.666/93, arts. 86 e 88.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: São as seguintes sanções administrativas que poderão ser
aplicadas à CONTRATADA:

Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste
contrato, ficará a CONTRATADA sujeita ás seguintes penalidades, previstas no art. 87 e
seguintes da Lei n° 8.666/93;

Advertência;

Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia útil, em caso de atraso na
entrega/disponibilizaçâo do objeto contratado, elevando-se para 2% (dois por cento) se o
atraso for de 30 (trinta) dias, e para 4% (quatro) por cento se o atraso for até 60 (sessenta)
dias;

Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contraio; c. 1) pela recusa de assiná-lo;
Pela não entrega/dísponiblIização do objeto contratado nos prazos fixados;

Suspensão temporária de participação em licitação e em contratar com a Administração
CONTRATANTE, por prazo de 06 (seis meses) a 2 (dois) anos;

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
CONTRATANTE, enquanto perdurarem os motivos determinantes de punição, na forma
do inciso IV do Art. 87 da Lei n" 8.666/93.

PARAGRAFO SEGUNDO: As sanções previstas nos itens e alíneas acima serão
aplicadas individualmente, podendo ser cumuladas com a pena de multa, cujo valor
deverá ser recolhido a favor da CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a
contar da notificação escrita, podendo a CONTRATANTE descontá-los das faturas por
ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los
executivamente em juízo, caso não obtenha êxito na cobrança extrajudicial.

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO DO CONTRATO
O não cumprimento de qualquer cláusula deste contraio poderá importar em sua rescisão
administrativa, a critério da CONTRATANTE, ficando estabelecido que este contrato
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pode ser considerado rescindido. Independente de cláusula expressa ou de qualquer
interpretação judicial, em qualquer das hipóteses enumeradas nos incisos I a XII e XVII,
do artigo 78 da Lei Federal n® 8.666/93, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA; CESSÃO DE TRANSFERÊNCIA
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no lodo ou era parte.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
O presente contrato poderá seralterado, com as devidas justificativas, desde que por força
de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei n® 8.666/93,
mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO
A CONTRATANTE poderá denunciar o contrato por motivo de interesse público ou
celebrar, amigavelmente, o seu distraio na forma da lei; a rescisão, por inadimplemento
das obrigações da CONTILATADA poderá ser declarada unilaleralmcnte após garantido
o devido processo legal, mediante decisão motivada, nos termos da cláusula décima.

PARAGRAFO ÚNICO - A denúncia e a rescisão administrativa deste contrato, em
todos os casos em que admitidas, independem de prévia notificação judicial ou
extrajudicial e operarão seus efeitos a partir da publicação do ato no Jornal Oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA PUBLICAÇÃO
A CONTRATANTE providenciará a publicação do presente Termo de Contrato até o 5°
(quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte)
dias daquela data, em extrato, no respectivo Diário Oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: FORO
Estando de comum acordo, as partes elegem o foro da Comarca de Pedreiras (MA) para
dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes do presente Contrato. E, por estarem as
partes acordadas, assinam o presente Contrato em 01 (uma) via, para um só efeito.

Município de Pedreiras (MA), XX de XXXX de XXXX.

Pela CONTRATANTE

Pela CONTRATADA
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PARECER jurídico

Participação de servidores públicos no
curso de "Licitações e contratos conforme
a Lei n" 14.133/2021", a ser ministrado
presencialmente, Sào Luis/MA. nos dias
28/08/2023 a Oi/09/2023. com carga-
horária de 36 horas. Inexigibilidade de
licitação. Legalidade do procedimento,
face à natureza singular do objeto e à
notoriedade do professor. Pagamento
antecipado, relativo à inscrição no evento.
Possibilidade. Condições semelhantes às
praticadas no setor privado. Doutrina.
Jurisprudência do TCU. Entendimentos da
AGU.

1 - INTRODUÇÃO
Trata-se do Processo n" 1108001/2023, em que se pretende inscrever 02 (dois)

scrvidor(es) do município de Pedreiras/MA., no curso de "Licitações e contratos conforme a
Lei n° 14.133/2021", a ser ministrado nos dias 28/08/2023 a 01/09/2023. em São Luis/MA.,

com carga-horária de 36 horas.

Cabe a esta procuradoria a emissão de parecer acerca do enquadramento
jurídico da contratação, informando sobre a adequação dos procedimentos adotados, incluindo
opinião expressa sobre a regularidade ou não do processo, considerando a possibilidade de
efetuar a inscrição mediante inexigibilidade de licitação e dc realização de pagamento anterior
à realização do evento (pagamento antecipado).

2 - FUNDAMENTAÇÃO
Determina a Lei n° 8.666/1993, art. 25, II, que é inexigível a licitação quando

houver inviabilidade de competição, em especial para a contratação de serviços técnicos
enumerados no art. 13 do mesmo diploma legal, dentre os quais se observa o treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal.

Com relação à contratação direta fundamentada no art. 25. inc. II. da Lei de
Licitações, leciona Marçal Justen Filho que é necessária a presença cumulativa dos três
requisitos: serviço técnico profissional especializado, existência de um objeto singular e
sujeito titular dc notória especialização. Este entendimento está, inclusive, alinhado à Súmula
TCU n® 252: "/í inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a que
alude o inciso U do art. 25 da Lei n" 8.666/1993. decorre da presença .simultânea de três
requisitos: serviço técnico especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei.
natureza singidar do serviço e notória especialização do contratado".

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes ressalta que a singularidade é do objeto e não a
do profissional, e que deve estar conjugada necessariamente com a notória especialização do
contratado.
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Lucas Rocha Furtado acrescenta que o.s parâmetros postos no § l®do art. 25, da
Lei n® 8.666/1993, apesar de serem razoavelmente objetivos, ainda reservam certo grau de
discricionariedade para a definição da notória especialidade. Salienta em determinado
selar de atividade, pode haver mais de uma empre.sa com ampla experiência na prestação de
serviço singular, e pode não obstante, ocorrer (pie em circunstâncias dadas, somente uma
dentre elas tenha notória especialidade".

Especificamente sobre a contratação de ''treinamento e aperfeiçoamento de
pessoaP, previsto no inc. VI do art. 13 da Lei no 8.666/1993, alem dos requisitos acima
indicados pela Doutrina, são igualmente pertinentes as definições e o contorno deste tipo de
contratação postos nas Decisões n''s 535/1996 e 439/1998, ambas do Plenário do Tribunal de
Contas da União.

Na Decisão n° 535/1996, o TCU admitiu a contratação direta, fundada no art.
25, inc. II, da Lei no 8.666/1993, por prazo determinado, de docentes previamente cadastrados
e selecionados de acordo com o currículo, dando-se preferência aos professores do local onde
seria realizado o treinamento/aperfeiçoamento, bem como a proceder, nos demais casos,
licitações para a contratação de instrutores, realizando um certame licitatórío para cada
conjunto de cursos de uma mesma disciplina, dado o conteúdo didático de cada disciplina.

Na Decisão n® 439/1998, por sua vez, a Corte de Contas consignou a extrema
necessidade e importância do treinamento e aperfeiçoamento de servidores para a excelência
do serviço público, e definiu como serviço singular lodo aquele que verse sobre treinamento
diferenciado em relação ao convencional ou rotineiro do mercado. Sugeriu que seriam
singulares aqueles cursos desenvolvidos ou adaptados especificamente para o atendimento das
necessidades do contratante ou voltados para as peculiaridades dos prováveis treinandos.

Importante observar que. ainda por ocasião da instrução e do julgamento do
processo que resultou na Decisão n° 439/1998, apesar de a Unidade Técnica ter entendido que
não seria para todo e qualquer curso que se aplicaria a exceção do art. 25, inc. II, estando
excluída para a hipótese de curso mais convencional, básico, considerando que neste caso a
diferença entre os serviços prestados por um ou outro licitante poderia ser mínima, sem
prejuízo do objetivo do treinamento, prevaleceu a idéia de que, naquela oportunidade (1998),
o estágio da discussão da matéria não permitia esta distinção.

Quanto ao conceito de notória especialização, restou consignado naquela
decisão que o contido no §!''do art. 25 da Lei 8.666/1993 está relacionado com as atividades
do profissional, permitindo inferir que o seu trabalho é essencial, não sendo necessário que se
apresente como o único prestador do serviço pretendido.

Parece pertinente, ainda, distinguir os denominados cursos abertos dos
fechados. Os cursos abertos são aqueles que permitem a participação de quaisquer
interessados, sendo fixados e programados pelo seu realizador. São, portanto, acessíveis a
qualquer pessoa interessada na sua proposta. Os cursos fechados são voltados para grupos
certos e determinados de indivíduos, elaborados de acordo com metodologia e horários
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previamente fixadas pelo contratante. De conseguinte, não são acessíveis a qualquer
interessado, mas apenas àquelas integrantes do quadro de quem os contrata

Sobre os cureos de treinamento aberto ou fechado, Jorge Ulisses Jacoby
Fernandes assevera que "é também inexigível a licitação para a matricula de servidor em
curso oferecido por instituição privada de treinamento, porque esses eventos são realizados
em períodos determinados, mostrando-se inviável a competição. Contudo, para a realização
de .semináriosfechados, promovido por qualquer de.ssas mesmas instituições, é, em principio,
exigível a licitação, porque o interesse e conveniência de treinamento podem ser
determinados pela Administração, ao contrário do caso anterior, em que a oportunidade á
ditada pelas instituições'".

Assim, somente se enquadra na inexigibilidade fundada no art. 25, inc. 11,
combinado com o art. 13, inc. VI. da Lei n° 8.666/1993, a contratação de cursos abertos,
sendo que os cursos fechados devem ser objeto de licitação.

In casu, trata-se de curso aberto.

De se notar ainda, que a própria Advocacia-Geral da União, ao emitir e
atualizar a Orientação Normativa AGU n° 18, firmou seu posicionamento no sentido de
que, existindo em algum caso concreto determinado traço distintivo, seja devidamente
justificado pela Administração c efetuada a contratação por inexigibilidade para a inscrição de
servidores para participação de cursos abertos a terceiros:

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput
ou inciso li do lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, pessoas naturais e
jurídicas para ministrar ci//'.s'o.ç fechados para treinamento e aperfeiçoamento
de pe,ssoal ou a inscrição em cursos abertos. f...j A motivação legal com base
no art. 25, inciso li da Lei n° 8.666, de 1993, exige a identificação dos
requisitos da notória especialização e da singularidade do curso.

Retomando á Súmula TCÜ n° 252, vislumbramos o atendimento aos requisitos
necessários à contratação direta por inexigibilidade com fundamento no art. 25, 11. da Lei n®
8.666/1993:

a) em primeiro lugar, trata-se de serviço técnico especializado, entre os
mencionados no art. 13 da referida lei (treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal);

b) em segundo lugar, as próprias características da capacitação, tais como
conteúdo programático específico, complexidade do assunto, material de apoio
oferecido, metodologia empregada no treinamento, instrutores, datas e horário
de realização c disponibilidade de tempo do pessoal da administração para a
participação no dia previsto para o curso, tudo isso acaba por configurar a
natureza singular do objeto.
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c) o instrutor possui robusta formação acadêmica e inquestionável experiência
docente e prática em matéria de licitações e contratos administrativos.

Quanto à questão do pagamento do valor das inscrições dos servidores
anteriormente à realização do evento, observe-se, inicialmente, que a possibilidade de
pagamento antecipado na administração pública é excepcional, conforme os arts. 62 e 63, §2°,
lii da Lei n° 4.320/1964' c/c o artigo 38 do Decreto n» 93.872/19861

Além do Tribunal de Contas da União (Acórdãos n°s 1.552/2002, 948/2007,
2.679/2010 e 1.383/2011, do Plenário; 1.442/2003. 2.565/2007. 589/2010 c 5.294/2010, da
Primeira Câmara; e 918/2005, da Segunda Câmara), também a Advocacia-Geral da União,
por meio da Orientação Normativa n° 37 admite a antecipação de pagamento em situações
excepcionais, devidamente justificadas pela administração, demonstrando-se a existência de
interesse público, observados os seguintes critérios:

1) represente condição sem a qual não seja possível obter o bem ou assegurar a
prestação do serviço, ou propicie sensível economia de recursos;

2) existência de previsão no edital de licitação ou nos instrumentos formais de
contratação direta; e

3) adoção de indispensáveis garantias, como as do art. 56 da Lei n° 8.666/93,
ou cautelas, como por exemplo a previsão de devolução do valor antecipado
caso não executado o objeto, a comprovação de execução de parte ou etapa do
objeto e a emissão de título de crédito pelo contratado, entre outras.

vez que:

Assim, a situação sob análise parece autorizar o pagamento antecipado, uma

a) a administração precisa capacitar seu pessoal, e a empresa responsável pelo
treinamento, a exemplo da imensa maioria das empresas que atuam nesse ramo
de negócios, somente admite a inscrição mediante pagamento anterior ao início
curso. Ou seja, o não pagamento do valor da inscrição antes do treinamento
inviabilizaria a própria participação dos interessados no evento;

b) no próprio site do evento há previsão de substituição do participante cuja
inscrição já fora paga, ou mesmo cancelamento de inscrição, com a devolução
do valor pago. Ademais, no caso de cancelamentos e transferências que
ocorram por parte da empresa organizadora, que impossibilitem a participação
do interessado, a devolução do valor será feita imediata e integralmente; e

' o pagamento da despesa sã será efetuado quando ordenado apús sua regular liquidação. A liquidação da despesa por
fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por base os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do
serviço.

^ Não será permitido o pagamento antecipado de fornecimento de materiais, execução de obra, ou prestação de serviço,
inclusive de utilidade pública. admWndo-se. todavia, mediante as indispensáveis cautelas ou garantias, o pagamento de parcela
contratual na vigência do respectivo contrato, convênio, acordo ou ajuste, segundo a forma de pagamento nele estabelecida,
prevista no editai de licitação ou nos Instrumentos formais de acQudicação direta.
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c) a empresa organizadora já ofereceu lanto cursos EAD ao vivo como
treinamentos presenciais abordando a temática de licitações contratações
públicas, e possui clientes diversos, desde órgãos federais até prefeituras
municipais, passando por empresas e pessoas jurídicas de direito privado sem
fins lucrativos.

Finalmente, cumpre salientar que, em decorrência da Decisão TCU n"
705/1994 e do Acórdão TCU n° 1.054/2012, ambos do Plenário, para que se possa proceder
ao pagamento, é necessário exigir-se da empresa organizadora do evento a documentação
relativa à regularidade para com a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débitos do INSS)
e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (Certificado de Regularidade do FGTS),
além da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

3-CONCLUSÃO
Diante de todo o exposto, conclui-se que:

a) É possível a contratação direta sem licitação para a participação de
servidores do município de Pedreiras/MA., no aludido curso mediante
inexigibilldade de licitação, eis que observados, in casu. os requisitos do art.
25, II c/c art. 13, da Lei n° 8.666/1993, e da Súmula TCU n° 252;

b) É possível o pagamento da inscrição dos interessados anteriormente á
realização do curso, haja vista ser esta a única maneira de garantir a efetiva
participação no evento, e considerando ainda a adoção de indispensáveis
cautelas, como a previsão de devolução do valor antecipado caso não
executado o objeto;

c) Como condição para o pagamento, faz-se necessária a apresentação, pela
empresa contratada, de documentação relativa à regularidade para com a
Seguridade Social (Certidão Negativa de Débitos do INSS) e com o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (Certificado de Regularidade do FGTS), além
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

É o parecer,

Pedreiras - MA, 15 de agosto de 2023.

Fabrjjrfí Costa^^paio
Assessor Jurídico

OAB/PI N*^ 9845
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TERMO DE RATIFIC.AÇÂO

PROCESSO N": 1108001/2023

INEXIGIBILLDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2023

OBJETO: Contratação de empresa especializada em capacitação de agentes públicos,
com ênfase de Licitações Eletrônicas Formação de Pregociros e Contratos. Conforme a
Nova Lei de Licitações 14.133/2021.

O Gabinete da Prefeita, neste ato representado por sua Chefe de Gabinete, Sra. Maria
Vanusa Inácio Pereira Leite, no uso de suas atribuições legais conferidas, no presente
caso, pelo art. 26, da Lei Federal n° 8.666/93, resolve RATIFICAR a Inexigibilidade de
Licitação n°. 001/2023 que tem por objeto Contratação de empresa especializada em
capacitação de agentes públicos, com ênfase de Licitações Eletrônicas Fonnaçlo de
Pregoeiros e Contratos, Conforme a Nova Lei de Licitações 14.133/2021. em favor da A
B XAVIER TREINAMENTOS, CNPJ 11.669.032/0001-09.

VALOR TOTAL; R$ 6.380,00 (seis mil trezentos e oitenta reais).

ORGÂO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0201 Gabinete do Prefeito

PROJ. ATIVIDADE: 04 122 0002 2.002 - Gestão do Gabinete

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terceiros Pessoa
Jurídico.

Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determino o respectivo empenho, e
demais providências quanto ao andamento do feito. Nesta oportunidade, determino a
publicação deste ato.

Pedreiras/MA, 15 de agosto de 2023.

Maria Vamt«HnácfaTW5Tm Leite

Chefe de Gabinete da Prefeita
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AVISO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE N° 001/2023

PUBLICAÇÃO NO MURAL

PROCESSO N": 1108001/2023 INEXIGIBILLDADE DE LICITAÇÃO N"
001/2023. OBJETO: Coniraiação dc empresa especializada em capacitação de agentes
públicos, com ênfase de Licitações Eletrônicas Formação de Pregoeiros e Contratos,
Conforme a Nova Lei de Licitações 14.133/2021. O Gabinete da Prefeita, neste ato
representado por sua Chefe de Gabinete, Sra. Maria Vanusa Inácio Pereira Leite, no uso
de suas atribuições legais conferidas, no presente caso, pelo ari. 26, da Lei Federal n°
8.666/93, resolve RATIFICAR a Inexigibilidade de Licitação n°. 001/2023 que tem por
objeto Contratação de empresa especializada cm capacitação dc agentes píiblicos, com
ênfase de Licitações Eletrônicas Formação de Pregoeiros e Contratos. Conforme a Nova
Lei de Licitações 14.133/2021, cm favor da A B XAVIER TREINAMENTOS, CNPJ
11.669.032/0001-09. VALOR TOTAL: RS 6.380.00 (seis mil trezentos e oitenta reais).

ORGÃO; 02 Poder Executivo UNIDADE GESTORA: 0201 Gabinete do Prefeito

PROJ. ATIVIDADE: 04 122 0002 2.002 - Gestão do Gabinete CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terceiros Pessoa Jurídico. Sendo assim,

autorizo a realização da DESPESA e determino o respectivo empenho, e demais
providências quanto ao andamento do feito. Nesta oportunidade, determino a publicação
deste ato.

Pedreiras/MA, 15 de agosto de 2023.

Maria Vanusa macfôreremiraite

Chefe de Gabinete da Prefeita
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1108001/2023.

INEXIGIBILIDADE N" 001/2023.

ATO CONVOCATÓRIO

Pelo presente instrumento e com base da Incxlgíbilidade n° 001/2023, amparado pelo
artigo Art. 25 da Lei 8.666/J993, convocamos a empresa A B XAVIER
TREINAMENTOS EPP, inscrita no CNPJ sob N° 11.669.032/0001-09. sediada na Rua
dos Guarás, n° 01, Ed. Fernando de A. Lopes, Loja 01. Bairro Ponta do Farol. Sao Luís
(MA). CEP 65077-460. Representada neste ato pela Sra. Arianne Barros Xavier,
portadora da Cédula de Identidade n° 0000946620989 c CPF n° 917.654,633-00, para
comparecer no prazo máximo dc 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento deste, na
Prefeitura Municipal de PedreirasAlA. para assinatura do Contrato e da ordem de serviço.

O mesmo deverá comparecer em até 5 (cinco) dias úteis (segunda a sexta-feira) e
no horário das 08:00 (oito) horas às 12:00 (doze) horas.

No ato da assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as
obrigações fiscais, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

PedreIras/MA, 15 de agosto de 2023.

Maria Vanusa Inácio Pereira Leite

Chefe de Gabinete da Prefeita

Assinatura/rubrica:

A B XAVIER Ajsinadode forma digital por A B XAVIER
Tr,riK, .K... TREINAMENTOS:n669032000109TREINAMENTOS:!]669032000109 £)ados:2023.0e.l51&2S:26-03'00'

CPF n®
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

certidão negativa de Débitos relativos aos tributos federais e à dIvida
ATIVA DA união

Nome: A B XAVIER TREINAMENTOS
CNPJ: 11.669.032/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto á
Procuradoría-Geraí da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <htlp://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:05:23 do dia 15/05/2023 <hora e data de Brasrila>.

Válida até 11/11/2023.

Código de controle da certidão: 6394.6632.97D6.B3A2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N» Certidão: 095293/23 Data da Certidão: 28/04/2023 10:15:42

CPF/CNPJ 11669032000109 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n® 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

Identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 26/08/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portai.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 24/05/2023 17:08:44
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

Certidão: 029938/23 Data da Certidão: 28/04/2023 10:16:19

CPF/CNPJ CONSULTADO: 11669032000109

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n® 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos. 240 a 242, da lei

n® 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n® 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 26/08/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Olvida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 24/05/2023 17:10:03



CAIXA
CAIXA ECOMOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

11,669.032/0001-09

A B XAVIER TREINAMENTOS EPP

R DOS GUARAS EOIF FERNANDO DE A LOPES 1 U 01 / PONTA DO FAROL
/ SAO LUIS / MA / 65077-460

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade;28/07/2023 a 26/08/2023

Certificação Número: 2023072819091580224587

Informação obtida em 09/08/2023 09:03:41

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Leí esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDTCIÂRIC
JUSTIÇA DO TRA3ALR0

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: A B XAVIER TREINAMENTOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 11.669.032/0001-09

Certidão n": 20295856/2023

Expedição: 15/05/2023, às 09:07:02
Validade: 11/11/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que A B XAVIER TREINAMENTOS (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 11.669.032/0001-09, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.* 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa era relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dáviaas ̂  sugesíae?»: cnítteíst.jufl.br



PREFEITURA DE SAO LUÍS

CERTIFICADO

102023009215276

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

certidAo negativa

Número da Certidão: 00008105002023

Validade: 14/11/2023

PEDRciPAiiMA

'-Toc. [\C9fC\\ J202 y

CERTinCAMOS OIJF AT^ A PRF-SENTF. DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL REIATIVÚ A PESSOA
VA-SE ODffiEITO DE A FA7FljnA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS

POSTERIORMENTE COMPROVADAS. HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146. DA LEI 6.289. DE
28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL.

CNI5:11.669.032/0001-09

&ADOS DA PESSOAJURÍDICA

Inscrição Mimidpal: 70853000

Razão SodalA B XAVIER TREINAMENTOS

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

Logradouro: RUA DOS GUARA5

Número:!

Bairro: PONTA DO FAROL

Município:SAOLUIS-MA

ENDEREÇO DE LOCAUZACAO

Complemento: LOJA 01EDIF FERNANDO DE A.LOPES

CEP:65077460

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 17 de Julho de 2023 ?s 1037, sob o código de
autenticidade n»2DC972E822F78D79FDBC1388A12CE376.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em
httDs://stm.semfaz.saoluis.ma.gQv.br/vaIldacaocertidaQ.

"NÃO E VAUDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS."



Kl SIMPLES
' NACIONAL

\\ÕÍ

Simples Nacional - Consulta Optantes

Data da consulta: 05/09/2018

8 Identificação do Contribuinte • CNPJ Matriz

CNPJ: 11.669.032/0001-09

A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial: A B XAVIER TREINAMENTOS

8 Situação Atual

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 08/03/2010

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI

8 Períodos Anteriores

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem

8 Agendamentos (Simples Nacional)

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem

B Eventos Futuros (Simples Nacional)

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem

B Eventos Futuros (SIMEI)

Eventos Futums no SIMEI: Não Existem
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação

Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Instituído pelo an. 34 da Lei 8.666, de 1993 e regulamcmado pelo art. 1 do Decreto n 3.722, de 2001)

CNPJ/CPF:

Razão Social / Nome:

Unidade Cadastradora:

Níveis do Cadastramento:

11.669.032/0001-09

A B XAVIER TREINAMENTOS

400069 - SUPERINTENDÊNCIA REG. DO TRABALHO E
EMPREGO

I - Credenciamento

II- Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Atividade Econômica:

8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E
GERENCIAL

Endereço:

Rua dos Guarás 01 Loja 1- edif. Fernando de A. Lopes - São Luis - MA

Observações:

A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasnet.gov.br.
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n- 8.666, de
1993.

Emitido em: 24/04/2018 10:18 1 de 1
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Curso:

Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021

Evento presencial, com 36 horas de carga horárla-

Saia do zero e seja um especialista na NLLCA.

Apresentação

1\Ô3UQ1/202_2. I

A Lei n" 14.133/2021, chamada Nova Lei de Licitações e Contratos, substituirá as Leis n°s 8.666/1993,10.520/2020 e 12.462/2011.

O novo texto tomou-se a principal referenda normativa em matéria de contratações públicas no Brasil, devendo ser adotado pela
União. Estados, Distrito Federal e Municípios, tanto na administração pública direta, autárquica e fundacional, como nos órgãos dos

Poderes Legislatívo e Judiciário, quando no desempenho de função administrativa, bem como nos fundos especiais e as demais

entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração Pública.

Trata-se de uma nonna ainda mais analítica que a Lei n° 8.666/1993, inclusive maior que esta, com mais artigos e maior nível de

detalhamento. A excessiva regulamentação do procedimento licitatórío da Nova Lei, que exigirá ainda maior atenção dos agentes de

compras, deve-se à incorporação, a seu texto, de muitas diretrizes antes previstas em atos normativos federais secundários, editados
e ai^ícávels, até então, apenas à União, tais como Decretos, Portarias Instruções Normativas elo.

Como alguns exemplos de novidades trazidas pela norma, temos a extinção das modalidades Convite, Tomada de Preços e RDC;
criação da modalidade Diálogo Competitivo, a possibilidade de realizar Concorrência para obras no formato eletrônico e com fase de
lances; prev^ência do Pregão Eletrônico para qualquer objeto enquadrado como bem ou serviço comum; validade da Ata de Registro

de Preços pelo prazo de até dois anos; possibilidade de uso do SRP para obras, e também nas dispensas e inexigibilidades; criação

do Portal Nacional de Compras Públicas; previsão de contrato de íomecímento e serviços contínuos por até 10 anos de vigência,

dentre outras.

Isto posto, o objetivo deste curso é apresentar aos participantes as principais novidades trazidas pela Nova Lei de Licitações e

Contratos, com foco especial na condução de procedimentos ilcitatórios nas modalidades Pregão e Concorrência.

Datas e horários

28 de agosto a 01 de setembro de 2023.

Segunda a quinta-feira: das 08:00h às 12:00h; das 13:30h às 17;30h.

Sexta-feira: das 08;00h às 12:00h.

Carga horária

36 horas.

A maior carga horária do Brasil.

Local de realização

São Luis (MA).

Motel Luzeiros

R. João Damasceno, n" 2

Bairro Ponta do Farol. CEP 65077-630.

Ementa



Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações.

Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Periodo de transição e utiilzação ̂ cuitativa. Prazo iimite para adoção da

Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos dois primeiros anos de vigência da Nova Lei? Considerações gerais e

comparação sucinta com as Leis n°s 8.666/1993. 10.520/2020 e 12.462/2011. Âmbito de aplicação. Edição de atos normativos para
regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a regulamentação federai. Ê poss^^pjlrarra^^çva-lei—;
desde já? As previsões de normatlzação via regulamento. O Portal Nacional de Contratação Pública

^i.S. "
Módulo 11: introdução às licitações segundo a Nova Lei. ,h, |

Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização dos processos licitatóríos em geral.

Artefôtos de planejamento da contratação: visão geral. Documento de formalização/oficialização da demanda. Estudos técnicos

prdiminares (ETP). Gerenciamento de riscos (GR). Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de referência (TR). Questões sensíveis

relacionadas a elaboração do ETP. Afinal, o órgão deve ou não comprar o melhor produto das galáxias? A questão do ETP nos

convênios celebrados com a União. ETP para transporte: cuidados fundamentais. Prática de elaboração de ETP. Termo de Referência:

elementos essenciais segundo a legislação. Quem elabora o Termo de Referência. Existência de dotação orçamentária suficiente.

Pesquisa preliminar de preços. Cesta de preços aceitáveis e normas de pesquisa preliminar de preços. Sistema de Registro de

Preços. Objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços. Compras: padronização e indicação de marcas. Exigência de

amostras. O Editai. Quem elabora? Quem se responsabiliza pelo seu conteúdo? Valor estimado x valor máximo: existe diferença?

Publicação do ato convocatório: veículos de publicação e Inlerregnos. impugnaçâo do Editai pelo cidadão e pelo licitante. Habilitação

Jurídica. Qualificação Econõmico-Financeira. Qualificação Técnica. Documentos que nunca podem ser dispensados. Novos
documentos exigidos na Lei n® 14.133/2021. Declaração de faturamento do licitante ME/EPP, Preços inexequiveis na contratação de

obras, serviços e na aquisição de bens. Novidade na definição do objeto. A utilização de mão de obra, matenais, tecnologias e
matérias-primas existentes no locai da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra. Exigência de mão-de-obra

formada por mulheres vítimas de violência doméstica, ou empregados oriundos ou egressos do sistema prisional. Possibilidade de

exigência certificação de qualidade do produto por instituição credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e

Qualidade industriai (Conmetro). Adjudicação e homoiogação: procedimentos e responsabilidades. Recursos Administrativos. Micro e

pequenas empresas nas licitações. (Lei Complementar n° 123/2006): prazo diferido para comprovação da regularidade fiscal, empate

ficto, licitações fechadas para ME/EPP. subcontratação obrigatória, cota reservada para ME/EPP e vantagens a empresas sediadas
locai ou regionalmente. Revogação e Anulação do processo lícitatõrio. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais,

Tribunais de Jusiiça e Tribunais de Contas.

Módulo 111:0 Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações.

Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais no procedimento? Entendendo o Pregão e

a Concorrência. Múltiplas configurações e modos de disputa aberto, fechado, e combinados. Conceito de bens e serviços comuns e

especiais. Pregão para aquisição de equipamentos de informática. Fase preparatória. Termo de Referência. Termo de Referência x

Projeto Básico. Pregoelro, equipe de apoio e agentes de compras: atribuições e responsabilidades. Papei da autoridade administrativa.

Conteúdo mínimo do Termo de Referência. Pregão e Concorrência: fase externa.

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas.

Licitação dispensada, dispensável e inexigível. Formalização do processo de contratação direta.

Módulo V: Mudanças essenciais nos <x>ntralos administrativos.

Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos de substituição do contrato pela nota de empenho. Formalização dos

contratos: instrumentos de contratação e dáusuias obrigatórias. Cláusulas comuns ao termo de referência, ao editai e ao contrato.
Convocação de licitante remanescente na Nova Lei de Licitações. Eficácia do contrato: marco de início. \rigénda do contrato e

garantia do produto, serviço ou obras. Garantia contratual: caução, seguro-garantla ou fiança bancária. Hipóteses de utilização da
garantia contratual. Garantia e ordem de preferência na aplicação de multas. Momentos de exigência e de devolução da garantia.
Execução do contrato: regimes de execução. Subcontratação permitida. Vedação da subcontratação total e da parcela principal do

objeto. Documentos a exigir da subcontratada.

Módulo VI: Alterações contratuais.

Casos de modificação contratual via aditamento e via apostila. Diferença entre correção monetária e compensação financeira.
Reajuste de preços: previsão editalfcia, adoção de índice pertinente, marco iniciai de contagem e concessão automática (de oficio).

Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-repactuação: serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra. Como repactuar serviços
e Insumos no mesmo contrato? Repactuação e predusão lógica. Reequilíbrio econômico-financeiro, recomposição de preços,

reaiinhamento, ou revisão: álea extraordinária. Caso fortuito, força maior, fato do príncipe, aumento de tributos. Variação no preço dos

produtos do contrato, Partidpaçâo nos lucros. Prorrogação de prazo: necessidade de previsão no editai ou contrato. Comprovação da

vantagem na prorrogação e a especificidade dos serviços contínuos. Vedações de prorrogação de prazo. Prorrogação e contratação
direta.



Módulo VII: Sanções administrativas.

Sanções administrativas na Nova Lei de Licitações: advertência, multa. Impedimento e declaração de ínídoneidade. Quem determina a

abertura do processo de apenação? Quem é a autoridade responsável por aplicar tais sanções? Necessidade de defesa prévia e

cuidados na rtotincação. Integração da NLL com a Lei /Uiticorrupção (Lei n° 12.846/2013} e fraudes nos contratos: processo

administrativo com singularidades.
I  PtURE.i ..'A I

Certificados

- Licitações e contratos conforme a Lei n" 14.133/2021. (36 horas).

Além da carga horária, os cerlilicados informarão o conteúdo ministrado.

Os certificados serão emitidos aos participantes que obtiverem, no mínimo, 75% de presença, e enviados por e-mail em até 48 horas

apôs a realização do treinamento.

Público alvo

B Pregoeiros e membros da equipe de apoio.

B Membros de Comissões de Licitação e de áreas correlatas.

B Auditores e demais servidores que atuam em órgãos de controle.

B Supervisores c gerentes de empresas fornecedoras do setor público.

B Agentes públicos que possuam responsabilidades sobre licitações e contratos administrativos.

B Estudantes universitários de Administração. Contabilidade, Direito e Economia, dentre outros.

B Diligentes de pequenas, médias e grandes empresas com interesse em participar de licitações públicas.

B Profissionais da área de Administração Pública, Gestores, Contadores. Assessores Jurídicos, Engenheiros etc.

Este curso é prioritariamente voltado para quem trabalha ou deseja trabalhar em órgãos públicos ou entidades da administração

pública. Conteúdo aplicável a órgãos municipais, estaduais e federais.

Instrutor

- Prof. Dr. Nilo Cruz Neto:

Doutor em Pollllcas Públicas p^o InstihJto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL). em Portugal- Mestre em Políticas Públicas pela

Universidade Federei do Maranhão. Pós-graduado em Poiflicas Públicas pelo ISCTE-IUL {Advancod Poslgradualo Diploma in Public

Policy). Pós-graduado em Direito Constitucional, Administrativo e Tributário pela Universidade Estácio de Sá. Pós-graduado em
Auditoria e Perícia Contábil pela UFMA.

Auditor Federal de Finanças e Conirole da Controladoria-Geral da União. Auditor externo e independente (QTG/CNAI/CFC).

Administrador, Contador e Economista.

Concluiu o curso de formação execuliva sobre 'Melhores práticas em contratação pública' na Universidade de Roma II (Università

degli Studi dl Roma Tor Vergala, Itália), com incursões á Consip (Central de Compras do Governo da Itália) e á Auloriià Nazionale
Antlconvílone daquele pais, como parte do Ciclo Intemaclonal de Desenvolvimento de Executivos da Administração Pública Federal,

oferecido pela Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério da Economia (ENAP/ME).

É professor da ENAP. Atuou como professor da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), da ünivereidade Estácio de Sá, da
Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB) e da Faculdade JK (DF): c como instrutor de Escala de Administração Fazendária, do

Ministério da Fazenda (ESAF/MF, extinta), da Escala de Govemo do Maranhão (EGMA), da Escola Superior do Ministério Público do

Maranhão (ESMP/MA) e da Escda de Gestão Municipal da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM).

Ministra cursos e profere palestras nas áreas de Auditoria, Controle Intemo Governamental. Conirole Social, Gestão Municipal.

Orçamento Público. Lei de Responsabilidade Fiscal, Licitações e Contratos Administrativos, tendo formado mais de 4.000 pregoeiros

por todo o Brasil. Aulor do livro Contabilidade Avançada (ISBN n"* 9788590657903).

Responsável pelo sitio www.lrf.com.br. é membro do IBRACQN - Instituto dos AudiUires Independentes do Brasil. Membro associado
à A80P - Associação Brasileira de Orçamenlo Público. Membro efetivo do IBDT — Instituto Brasileiro de Direito Tributário.



Investimento

R$ 3.450 por paiticipanle (até ISx no Cartão óe Crédito, sendo em até 6x sem juros).

RS 3.290 para pagamentos á vista (depósito, transferência, PIX ou ordem bancána antes do curso).

RS 3.190 para ex-alunos do Instituto Certame, para pagamentos à vista (depósito, transferência, PIX ou ordem bancária antes do

curso).

A cada 04 inscrições do mesmo órgão, empresa ou grupo, será oferecida uma vaga extra de cortesia.

O investimento inclui:

—Almoços de segunda a quinta-feira;

~ Coffee-Break nos intervalos da manhã e da tarde:

- Kit ecológico: Pasta. Bloco de Anotações. Caneta etc;

- Irtsumos de prevenção ao Covid-19 (máscaras e álcool 70^ INPM);
-Apostila impressa contendo a apresentação do professor e a legislação pertinente.

- Certificado.

O inveslimento não inclui hospedagem no holel.

Formas de pagamento

Mediante transferência bancária ou depósito na Conta Corrente 18.460-8. Agência 4.323-0, do Banco do Brasil, ou com o PIX

11.669.032/0001-09. com envio do comprovante para o e-maii pagamento@instilulocertame.com.br. Favorecido: A B XAVIER

TREINAMENTOS. CNPJ 11.669.032/0001-09.

Utilizando o seu Cartão de Crédito, através do PagSeguro, num processo rápido que não exige cadaslro. Você poderá utilizar uma das

opções abaixo, e ainda parcelar a sua inscrição em até 16x (até 6x sem juros):

l  Rarcete^em_^,. . ^pagsegua
I; lií,- ~

®  VISA QC <9

0  a

Para efetuar a pré-inscrição, favor preencher o formulário ao final desta página e clicar em 'Enviar*. Em seguida, logo abaixo,

aparecerão as Instruções de pagamento. Para pagar com cartão de crédito pelo PagSeguro. basta, após o preenchimento do

formulário, clicar no botão 'Pagar com PagSeguro' e outra janela será aberta para Inldar a operação. Assim que o pagamento for

autorizado, será encaminhado um e-mall do PagSeguro confirmando a transação, e um e-mail do Instituto Certame confirmando a sua

inscrição.

Observação 1:

A única forma disponível de pagamento parcelado é via PagSeguro. com cartão de crédito.

Observação 2:

Antes de emiUr o empenho ou efetuar o pagamento, órgãos públicos devem informar, através do e-mali

pagamento@institutocertame.com.br, a quantidade de inscrições e os dados do órgão (razão social. CNPJ, endereço com CEP.

telefone e e-mail).

Justificativa da contratação para órgãos públicos



A contratação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público poderá òcon^r com base (1} no permissivo do art. 24. II

(Dispensa de ücítação para despesas de pequeno vulto, até o limite de RS 17.600). (2) no disposto no art 25 (Inexigibiiidade de

Licitação), ambos da Lei n° 8.666/1993; ou com base (3) no permissivo do art. 75, II (Dispensa de Licitação para despesas de pequeno

vulto, até o limite de RS 57.208.33), ou (4) a partir do art. 74. III, f, da Lei n' 14.133/2021:

Considere que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de treinamento ou
aperfeiçoamento de pessoal, t>em como a inscrição de s^idores para participação de cursos abertos a terceiros,

enquadram-se na tilpótese de inexigibiiidade de licitação prevista no inciso i! do art 25. combinada com o Inciso VI do

art. 13 da Lei n° 8.666/1993. (Decisão TCU n" 439/1998 —Plenário).

Contrata-se por inexigibiiidade de licitação com fundamento no art. 25, caput ou inciso II, da Lei n° 8.666, de 21 de

junho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos fechados para treiriamento e aperfeiçoamento de

pessoal ou a inscrição em cursos abertos. (Orientação Normativa AGU n° 18)

(Minuta de Parecer Juridico) Poderá ser adaplada de acordo com o órgão público contratante.

(Certidões Negativas e Documentos para a emissão da Nota de Empenho)

PEDR^WSiMA ^

9 motivos para você fazer este curso!

Curso único no mercado.

Atualize-sel A Nova Lei de Licitações e Contratos já é uma realidade e quem não souber disputar licitações nessa modalidade vai ficar

para trás.

Professor com sólida íormaçâo acadêmica, experiência prática e excelente didática.

A melhor relação custo-beneficío do mercado, considerando a carga horária do curso, valor de inscrição, facilidade de pagamento e

certificados emibdos.

Garanta um emprego! Só nas prefeituras do Brasil, são pelo menos 5.563 vagas para pregoeiros e 16.689 vagas para membros de
CPL, além das vagas das câmaras municipais, e dos órgãos estaduais e federais.

Muitas empresas desejam firmar contratos com o setor público, mas deixam de fazê-lo por absoluta falta de conhecimento. Algumas

sequer participam de licitações: outras não vencem a disputa porque desconliecem o procedimento. Acabam, com Isso, perdendo uma

excelente oportunidade de ampliar seus mercados e maximizar seus lucros. Aprenda Licitações e forneça para o Governo!

Curso prático, com exemplos do cotidiano.

Grande parte das ações de improbidade administrativa e das irregularidades detectadas pelos Tribunais de Contas decorrem de

problemas em processos iicitatóríos ou nas contratações feitas, responsabilizando os membros da comissão de licitação, ou o

pregoeiro e os membros da equipe de apoio, além do gestor máximo do órgão (prefeito, por exemplo). Evite que Isso ocorra com vocêl

Identifique problemas em processos licitatórios: no decorrer do curso você aprenderá a identificar falhas formais, procedimentos

vedados, cláusulas restritivas ao caráter competitivo, conluio entre empresas, sobrepreço no valor do contrato, dentre outras

imegularidades.

Observações complementares

Este curso insere-se no conceito de Curso Livre, objetivando a formação continuada e a qualificação profissional, conforme o previsto

no art 39. §2°. I. da Lei de Diretrizes e Bases (Lei n" 9.394/1996), e nos arts. 1°. I e 3° Decreto Federal n" 5.154/2004.

Cancelamentos e substituições

A substituição do inscrito deverá ser preferencialmente comunicada até o segundo dia que antecede ao evento.



Não haverá restituição ao interessado que não cancelar previamente sua participação e não comparecer ao curso, sendo devido ao

Instituto Certame o valor integral da inscrição paga.

Em caso de cancelamento por parte do interessado cuja inscrição Já tenna sido paga, se a comunicação de desistência ocorrer denlro

de 5 dias antes do curso, será feita a devolução imediata de 80% do vaior pago. sendo 20% devido ao Instituto Certame a titulo de
ressarcimento por despesas administrativas e operacionais geradas pelo interessado.

O cancelamento da inscrição deve ser feito preferencialmente até o 6° dia que antecede ao início do curso, caso em que tiaverá

Imediata e integral devolução do valor da Inscrição paga.

No caso de cancelamentos e transferências que ocorram por parte do instituto Certame, que impossibilitem a participação no evento, a

devolução do valor será feita imediata e Integralmenle. Caso a turma não alcance o número mínimo de participantes, o instituto

Certame reserva-se ao direito de cancelar este curso e devolver Imediata e integralmente o valor das inscrições pagas.

Informações e dúvidas

conlato@institutocertame.com.br

Fone: (98)4141-3077
Celular: (98) 98893-3075

Fax; (98) 3227-3075

Inscreva-se agora (Vagas limitadas!)

Preencha o formulário e dique em enviar. Após o envio, logo abaixo, aparacaião as instrijçõss de pagamento, Indusíve o botão do

PagSeguro. caso queira pagar com Cartão de Crédito.

Não fazemos reserva de vagas e as Inscrições são confirmadas na ordem cronológica dos pagamentos efetuados. Garanta a sua

vaga!

Nome completo * õrgão/empresa

Endereço* Endereço

Cidade *

Telefone

Telefone' E-mail

• Campos Obrigatórios

E-mail'
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

GABINETE DA PREFEITA

CNPJ: 06.184.253/0001.49

Sile: hltDs://>vww.ned rciras.ma.gov. br/

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1108001/2023

TERMO DE CONTRATO N" 20230574/2023

INEXIGIBILIDADE N" 001/2023

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS,
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO
DE PEDREIRAS (MA), POR INTERMÉDIO
DO GABINETE DA PREFEITA, E A

EMPRESA A. B. XAVIER TREINAMENTOS

EPP, INSCRITA NO CNPJ SOB N°

1 L669.032/OOOI-09, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, através da Gabinete do Município de Pedreiras,
inscrito no CNPJ sob o n® CNPJ: 06.184.253/0001.49, com sede na av. rio Branco, n° II1,
Centro, CEP: 65.725-000 - Pedreiras/MA. neste ato representado pelo Sr. Maria Vanusa
Inácio Pereira Leite, Chefe de Gabinete do Município de Pedreiras, doravante
denominado CONTRATANTE, e a empresa A. B. XAVIER TREINAMENTOS EPP,
inscrita no CNPJ sob N° 11.669.032/0001-09, sediada na Rua dos Guarás, n° 01, Ed.
Fernando de A. Lopes , Loja 01 .Bairro Ponta do Farol. São Luís (MA). CEP 65077-460,
denominada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Arianne Barros Xavier,
portadora da Cédula de Identidade n° 0000946620989 e CPF n° 917.654.633-00 tendo em
vista o que consta no Processo n" 1 108001/2023, e o resultado final da Inexigibllídade
n® 001/2023, com fundamento na Lei n" 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas,
resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
Contratação de empresa especializada em capacitação de agentes públicos, com ênfase
de Licitações Eletrônicas Formação de Pregoeiros e Contratos, Conforme a Nova Lei de
Licitações 14.133/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO
O prazo de vigência deste Termo de Contrato será a partir da data de assinatura do
contrato até 31/12/2023, nos termos do artigo 25 da Lei n° 8.666, de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado a partir da apresentação de Recibo/Nota Fiscal/Fatura, e será
creditado no Banco do Brasil, Agencia: 4323-0, Conta Corrente- 18.460-8, e conforme a
seguinte dotação:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA.: 0201 Gabinete do Prefeito

PROJ. ATIVIDADE: 04 122 0002 2.002 - Gestão do Gabinete

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terceiros Pessoa Jurídica

A 8 XAVIER Assinado de forma digital por A B XAVIER
Tnpii.iAi..ri,.T«r TREINAMENTOSil 1669032000109TREINAMENTOS:!!669032000109 Dados:2023.08.1516:25:40-03'00'



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITUEIA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

GABINETE DA PREFEITA

CNPJ: 06.184.253/0001.49

Site: httDs://www.ncdreiras. ma.80v.br/

PARÁGRAFO ÚNICO: Será exigida, no ato do pagamento, a apresentação das
Certidões de Regularidade do ÍNSS e do FGTS, e de Regularidade Fiscal dos encargos
tributários das Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da CONTRATADA.

CLÁUSULA. OUARTA: DO VALOR DO CONTRATO
O valor total do presente Contrato é de RS 6.380,00 {seis mil trezentos e oitenta reais),
conforme descrição sucinta dos serviços abaixo:

ITEM Objeto

Curso de Licitações e Contratos,
Conforme a Lei de Licitações

01 14.133/2021. será realizado em São
Luis/MA, período de 28/08/2023 a
01/09/2023,

VALOR

UNIT.

02 3.190,00 6.380,00

CLAUSÜLA QUINTA: DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização da execução dos serviços/assinatura será feita por servidor da
CONTRATANTE, formalmente designado, a quem incumbirá à prática de todos e
quaisquer atos próprios ao exercício deste mister, nas especificações dos serviços a serem
executados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar
todas as decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela
CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer explicações, esclarecimentos e comunicações
de que necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

P.ARÁGRAFO SEGUNDO: A atuação fiscalizadora em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos
serviços/assinatura contratados, à sua execução e às conseqüências e implicações,
próximas ou remotas, perante a CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo
que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços/assinatura
contratados não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
prepostos.

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem-se obrigações da CONTRATAD:

Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento do Contrato; prestar todos
os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente a
quaisquer reclamações;
Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta,
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade
e quantidades especificadas, nos termos de sua proposta;

A B XAVIER Assinado de forma digital por A B

TREINAMENTOS;11669032000ÍS^,^os,,^„
109 Dados: 2023.08.1516:25:51 -03"00'
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

GABINETE DA PREFEITA

CNPJ: 00.184.253/0001.49

Site: Iittps://ww\vjicdrciras.ma.sov.br/

Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e mõrais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, propostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;
Utilizar colaboradores habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade à Administração;
Instruir seus colaboradores quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o
caso;

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;
Não permitir a utilização do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito
anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz,
a partir de quatorze anos, nos termos do art. 7°, XXXIII da Constituição Federal;
Manter durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Não transferir a terceiros, que não integrem o seu corpo técnico, por qualquer forma, nem
mesmo parcialmente, as obrigações assumidas:
Disponibilizar suporte técnico ao usuário, em horário comercial, seja por meio de telefone
ou e-maíl, disponibilizando acesso ao contato pela Contratante, bem como os dados do
responsável pelo atendimento.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Constituem obrigações da CONTRATANTE:

Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços
de acordo com as determinações do Contrato;
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada
em relação ao objeto do Contrato;
Acompanhar e fiscalizar a execução do contraio, o que não fará cessar ou diminuir a
responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas,
nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatada;
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do contrato, se não
abordadas no Termo de Referencia

A B XAVIER

TREINAMENTOS:! 1669032

000109

Assinado de forma digital por A B
XAVIER

TREINAMENTOS:! 1669032000109
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

GABINETE DA PREFEITA

CNPJ: 06.184.253/0001.49

Site: liRBs://www.pedreiras.ma.gov.br/

Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade
com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;
Apl icar à contratada as penal idades contratuais e regulamentares cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA: PENALIDADES

O não cumprimento, por parte da CONTRATADA, acarretará a aplicação das penalidades
previstas na Lei Federal n° 8.666/93, arts. 86 e 88.

PARÁGRAFO PRIMEIRO; São as seguintes sanções administrativas que poderão ser
aplicadas à CONTRATADA:

Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste
contrato, ficará a CONTRATADA sujeita às seguintes penalidades, previstas no ait 87 e
seguintes da Lei n® 8.666/93:

Advertência:

Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia útil, em caso de atraso na
enirega/disponibilização do objeto contratado, elevando-se para 2% (dois porcento) se o
atraso for de 30 (trinta) dias, e para 4% (quatro) por cento se o atraso for até 60 (sessenta)
dias:

Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contraio; c.l) pela recusa de assiná-
lo;

Pela não entrega/disponibilização do objeto contratado nos prazos fixados;

Suspensão temporária de participação em licitação e em contratar com a Administração
pública CONTRATANTE, por prazo de 06 (seis meses) a 2 (dois) anos;

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar cora a Administração
CONTRATANTE, enquanto perdurarem os motivos determinantes de punição, na forma
do inciso rV do Art. 87 da Lei n" 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As sanções previstas nos itens e alíneas acima serão
aplicadas individualmente, podendo ser cumuladas com a pena de multa, cujo valor
deverá ser recolhido a favor da CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a
contar da notificação escrita, podendo a CONTRATANTE descontá-los das faturas por
ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los
executivamente em juízo, caso não obtenha êxito na cobrança extrajudicial.

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO DO CONTRATO
O não cumprimento de qualquer cláusula deste contrato poderá importar em sua rescisão
administrativa, a critério da CONTRATANTE, ficando estabelecido que este contrato
pode ser considerado rescindido, independente de cláusula expressa ou de qualquer

A B XAVIER Assinado de forma digital porAB
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interpretação judicial, em qualquer das hipóteses enumeradas nos incisos I a XII e XVII,
do artigo 78 da Lei Federal n" 8.666/93, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA: CESSÃO DE TRANSFERÊNCIA
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força
de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65. da Lei n° 8.666/93,
mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: l-.XTINCÂO IJNI LATERAL DO CONTRATO
A CONTRATANTE poderá denunciar o contraio por motivo de interesso público ou
celebrar, amigavelmente, o seu distrato na forma da lei; a rescisão, por inadimplemento
das obrigações da CONTRATADA poderá ser declarada unilateralmente após garantido
o devido processo legal, mediante decisão motivada, nos termos da cláusula décima.

PARÁGRAFO ÚNICO - A denúncia e a rescisão administrativa deste contrato, era
todos os casos em que admitidas, independem de prévia notificação judicial ou
extrajudicial c operarão seus efeitos a partir da publicação do ato no Jornal Oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA PUBLICAÇÃO
A CONTRATANTE providenciará a publicação do presente Termo de Contrato até o 5°
(quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte)
dias daquela data, em extrato, no respectivo Diário Oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: FORO
Estando de comum acordo, as partes elegem o foro da Comarca de Pedreiras (MA) para
dirimirquaisquer dúvidas ou litígios decorrentes do presente Contrato. E, por estarem as
partes acordadas, assinam o presente Contrato em 01 (uma) via, para um só efeito.

Município de Pedreiras (MA), 15 de agosto de 2023.

PREFEITURA MünICIPAL DE PEDREIRAS-MA
Maria Vanusa Inácio Pereira Leite

Chefe de Gabinete

A B XAVIER ^^^''^^^ísma^^eformadigitalporABXAVIER
TREINAMEmOS;n669032000109
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EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N" 20230574/2023 - PROCESSO
ADMINISTRATIVO N" 1108001/2023. PARTES: Gabinete da Prefeita de Pedreiras/

MA e a empresa A. B. XAVIER TREINAMENTOS EPP, inscrita no CNPJ sob N°
11.669.032/000i-09. sediada na Rua dos Guarás, n° 01, Ed. Fernando de A. Lopes
(Galeria Flertinho), Loja 01. Bairro Ponta do Farol. São Luís (MA). CEP 65077-460.
OBJETO: Contratação de empresa especializada em capacitação de agentes públicos,
com ênfase de Licitações Eletrônicas Formação de Pregoeiros e Contratos, Conforme
a Nova Lei de Licitações 14.133/2021.VIGÊNCIA: 15/08/2023 a 31/12/2023.
VALOR DO CONTRATO: RS 6.380,00 (seis mil trezentos e oitenta reais),
DOTAÇÃO: ORGÂO: 02 Poder Executivo: UNIDADE GESTORA.: 0201 Gabinete
do Prefeito: PROJ. ATIVIDADE: 04 122 0002 2.002 - Gestão do Gabinete

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terceiros Pessoa
Jurídico: MODALIDADE: ínexigibitidade de Licitação n®001/2023, com
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25, da Lei 8.666/93.

Pedreiras - MA, 15 de agosto 2023.

Maria VanuSa^mâciÔTereira
Chefe do Gabinete.
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A empresa:

A B XAVIER TREINAMENTOS EPP

CNPJ sob N" 11.669.032/0001-09

ENDEREÇO: Rua dos Guarás, n° 01, Ed. Fernando de A. Lopes, Loja 01. Bairro
Ponta do Farol.

São Luís (MA). CEP 65077-460.

CONTRATO N? 2023Ü574/202Í

Prezado (os),

Pelo presente autorizo a Contratação de empresa especializada em capacitação de agentes
públicos, com ênfase de Licitações Eletrônicas Formação de Pregoeiros e Contratos,
Conforme a Nova Lei de Licitações 14.133/2021, objeto do Processo Administrativo n°
1108001/2023, Inexigibilidade n" 001/2023, conforme especificações apresentadas na
proposta de preços do contratado supra.

Segue em anexo as pré-inscrições dos servidores.

Pedreiras/MA, 15 de agosto de 2023.

Maria Vanbsamíacitf^reirateite
Chefe de Gabinete da Prefeita

RECEBIDO EM /2023.

A B XAVIER

TREINAMENTOS:! 1669032000109

A B XAVIER TREINAMENTOS EPP

CNPJ sob N" 1 1.669.032/0001-09

Arianne Barros Xavier

CPF:917.654.633-00

Assinado de forma digital por A B XAVIER
TRElNAMEMrOS:11669032000109

Dados: 2023.08.15 16:26:38 -03'00'
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PORTARIA -N® 013/2022-GP

"NOMEIA SERVIDOR RESPONSÁVEL

PELA FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

A Prefeiia Municipal de Pedreiras, Esiado do Maranhão, VANESSA DOS

PRAZERES SANTOS, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e

a Constituição Federal,

CONSIDERANDO as determinações contidas nu instrução de processos de

despesas da administração pública;

CONSIDERANDO que faz-se necessário um servidor na administração pública

como responsável por fiscalizar a execução dos contratos llrmados pela administração pública.

RESOLVE:

Art. 1® - Nomear o Sr. EIvis César Silva Farias, inscrito sob o CPF N®

431.683.533-53 e RG N® 0000753075SI7-0 SSP-MA, como responsável pela fiscalização dos

contratos administrativos firmados pela Secretaria Municipal de Administração.

Art. 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as

disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE.

Pedreiras-MA, 07 de janeiro de 2022.

VANESSA

Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo de Reccnistruir
COVeftMO MU»d lC4PAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA, 16 de
agosiu dc 2U23.

Arileno Bezerra Oliveira Leilão

-Secretária Municipal de Saúde •
Poriuria q" l2l'2«22-fiP

GABINETE DO (A) PREFEITO (A) - LICÍtAÇÕES -
INEXiGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: Q01/2023

PROCESSO N"; 110X001/202.1 INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇ-ÀO N" 1101/2023. OBJETO; Cumraiaçàn de empresa
especializada cm eapaciiaçãu de agente.'! públicti.'!, com ênfase de
Liciiaçncs Eletrônicas Formação de Prcgoeiros c Conp-atos,
Conforme a Nova i.ci de Licitações 14.133/2021. O Gabinete da
Prclcila. neste ato representado por sua Chefe dc Gabinete, Sra.
Maria Vanusa Inácio Pereira Leite, no uso dc sua.s atribuições

legais conferidas, no prcscnie caso, peto an. 26, da Lei Federal
n° 8.666/93, resolve RATIFICAR a IncxigibíltdaJe dc Licitação
n". 001/2023 que tem por objeto CoDlrauição dc empresa
especializada cm capacitação dc agcmes públicos, com ênfase dc
Licitações Eletrônicas Formação dc Pregoeiros e Contratos.
Conforme a Nova i.ci dc Licitações 14.133/2021, cm lávor da A
R XAVIER TREINAMENTOS. CNPJ II.669.032'0001-09.

VAI.OR TOTAL RS 6.380,00 (seis mil trczcnios e oitenta

mais). ORGÁO; 02 Poder Exetulivo UNIDADE GF.STORA:
0201 Gabinete do Prefeito PROJ. ATIMDADF.: 04 122 0002

2.002 - Gestão do Gabinete CLAS.SIFIC.AÇÃO
ECO.NOMICA 3.3.90.39.00 Ouuos Scrv. de Terceiros Pc.ssoa

Jurídico. Sendo assim, auturizt) a realização da DESPESA e
determino o respectivo empenho, c demais providências qunnio
ao andamento do feito. Nesta oportunidade, determino a
publicação deste ato. PcdrcirasAIA, 15 dc agosto dc 2033.

Maria Vanusa Inácio Ptn'cira Leite, Chefe dc Gabinete da

Prefeita.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA-
LICITAÇÕES -TERMO DE RATIFICAÇÃO: 01/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO. Acolho o Parecer Jurídico da
Procuradoria Geral do Município, tomando -o parte integrante
dcsle ato e R.ATIFICO o presente termo para que surta os seus
jurídicos c legais efeiliis. cum a declaração dc incxigibilidadc n°
001/2023 constante do presente processo admínistmiivt) n°

3107001/2023, para aulorizar a conlraiaçao da
empresa/sociedade A. Gonçalves de Araújo - Eireli. inscrita no
CNPJ n°: 41.623.380/0002-89, para realização dc diáliscs em

pacientes renais crônicos no Município dc Pedreiras - MA, pelo
valor lotai dc RS 89.864,50 (oitenta c nove mil, oitoccnlos e

se.ssetila c qual/o reais e cinqüenta cunlavos), na forma do uri.

25. inciso I da Lei n" 8.666/93, no exercício de 2023. ORG.ÃO:
ORGÃO; 02 PODER EXECUTIVO: UNIDADE GESTORA;
0217 Fundo Miinlcipaí de Saúde; PROJETO ATIVIDADE: 10
302 OCOS 2.061 Ações eslraicgica c compensação F.AEC.

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros
serviços dc terceiros pe.ssoas jurídicas. Sendo a.ssim, autorizo a
realização da DESPES.A e determino o respectivo empenho, e
demais providências quanto ao .mdamcnio do leito. Ncsiu
oportunidade, determino a publicação deste ato Pcdrciras/AIA,
10 dc agosto dc 2023. Arilcnc Bezerra Oliveira Leitão -

Secretária Municipal de Saúde.

GABINETE DO (A) PREFEITO (A) - LICITAÇÕES -
EXTRATOS DE CONTRATOS: 20230574/2023

EXTRATO DK CONTRATO N" 20230574/2023 -

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" l I081IÜ1'202.1. PARTES:
Gabinete da Prefeita dc Pedreiras/ MA e a empresa A. B.
XAMER TREIN.AMEhrrOS EPP, inscrita nu CNPJ suh N"
11.669.032 0001-09. sediada na Rua dos Guarás, ii" 01. Ed.

Fernando ilc A. Lopes (Galeria Flertinho), Loja 01. Bairro Poma
do Farol. São Luis (MA). CEP 65077-460. OBJETO:
Contratação de empresa especializada cm capacitação de agentes
públicos, com ênfase de Licitações F.letrônicas Formação de
Picgoclros c Contratos. Cotiformc a Nova Lei dc Licitações
14.133/2021.VIGÊNCIA: 15/08/2023 a 31/12/2023. VALOR

00 CONTRATO: RS 6.380,00 (seis mil trezentos e oitenta

reais), DOT.AÇÂO: ORGÃO; 02 Poder Executivo: UNIDADE
GESTOR.'\.: 0201 Gabinete dit Prefeilo: PROJ. ATIVIDADE:

04 122 0002 2.002 - Gestão do Gabinete CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA 33,90.39.00 Outros Sciv. de Terceiros Pessoa

Jurídico; MODALIDADE: Incxigibilidadc dc Licitação n'
001,2023. com FUNDAMENTAÇÃO LEGAL; Art 25, da Lei
8,666/93. Pedreiras - MA, 15 de ago.sio 2023. Maria Vanusa
Inácio Pereira Leite, Chefe do Gabinete.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PUBLICA -

LICITAÇÕES • EXTRATOS DE CONTRATOS:
20230575/2023

EXTRATO DE CONTRATO N" 20230575/202.3 -

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 3I0700I.'202.1. PARTES:

Sccret.ária Municipal dc Saúde c a empresa A. GONÇAT.VES
DE ARAÚJO -ME. inscrita no CNPJ sob o n"
4i.623.380'0002-89. com sede na Rua Eurico Ribeiro. 420 -

Centro: CEP: 65.715-000 -Pcdrciras/MA. OBJETO:
Contratação Je empresa paru a re-ülizaçãu dc diãliscs em
pacientes reiiuis crõnicns no Município dc Pedreiras - MA.
VIGÊNCIA: a panir de 11 08/2023 a 31/12/2023. DOTAÇÃO:
ORGÃO; 02 PODER EXECLTIVO: UNIDADE GESTORA:
0217 Fundo Municipal dc Saúde; PROJETO ATIVIDADE; 10
302 00Ü5 2.061 Ações estratégica c compimsaçàu FAEC.
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3..1.9Ü.39.00 - Outros
serviços dc terceiras pessoas juridicxs. MOD.-VLIDADE:
Incxigibilidadc 001/2023, com FLTÍDAMENTAÇÀO LEGAL;
25, inciso I da Lei n" 8.666/93, RECURSOS: Próprios,
Pcdreiras.-MA, 11 dc agosto dc 2023 Arilcnc Bezerra Oliveira
Leitão. Secretária Municipal dc Saúde.
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